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REUNÉO ORDINÁruA DE TRINTA DE JUNHO DO ANO DOIS I,IIL E VINTE E DOIS

Aos trÍnta dias do mês de junho do ano dois mit e vinte e dois, nesta cidade de
Montijo, nos Paços do Município, compareceram para a reunião ordinária, os
membros desta câmara Municipal, os Excetentíssimos senhores:

Presidente: Nuno Miguet Caramujo Ribeiro Canta (pS)

Vereadores: lúaria Ctara de Otiveira da Sitva (pS)

José lúanuel da Sitva Santos (pS)

Ana lsabet Leonardo Baliza (CDU)

JoaquÍm José Lopes Batista Correia (CDU)

João lúanuel Pereira Afonso (PSD)

Itídio José Viegas Martinho Massacote (PSD)

Às vinte horas, com a presença da Assistente Técnica, Patrícia Atexandra da
Sitva Tomé, o Senhor Presidente da Câmara Municipal, assumiu a Presidência e
ocuparam os seus lugares os respetivos membros presentes.

Assim e constatada a existência de quórum o Senhor Presidente da Câmara
Municipal, Nuno Ribeiro Canta, cumprimentou todos os presentes e dec]arou
aberto o período de----------

ANTES DA ORDEIú DO DIA

O Senhor Presidente da Câmara l{unicipal de filontijo, Nuno Ribeiro Canta,
disse que no passado dia vÍnte e nove de junho, representou a câmara numa
reunião agendada com o Ministro das lnfraestruturas e Habitação, Dr. Pedro
Nuno Santos, tendo este último informado dos procedimentos desenvotvidos
pelo Governo para a evotução da capacÍdade aeroportuária da região de Lisboa.
Disse que, a câmara nessa reunião reafirmou, com ctareza, a sua posição, sobre
a necessidade da construção de um novo aeroporto a sul do Tejo,
designadamente no Concetho de trlontijo. Referiu guê, essa posição foi
manifestada peta Câmara lytunicipat de Montijo nos vários documentos
aprovados, sendo certo que qualquer decisão deve ter em conta o interesse
nacional. Referiu que é hoje consensuatmente reconhecido que a utitização da
Base Aérea será uma solução aeroportuária de execução mais célere e que, na

sua opinião, essa circunstância objetiva, pode contribuir para evitar os efeitos
negativos que as perdas nas receitas do turismo têm para o desenvotvÍmento do
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país. Disse ainda que, a construção dum aeroporto na Base Aérea de Montijo
não tem apenas aspetos económicos, envolve outros valores fundamentais, que

passam peta compatibitização da nova infraestrutura aeroportuária com a

preservação do ambiente e dos vatores naturais. l.embrou que, apesar da atuat
util.ização do territórb ser um aeroporto mititar', o comando da Base Aérea de

Montijo desenvotve retevantes procedimentos de defesa do ambiente e da

preservação naturat. Referiu por isso que, o projeto do novo aeroporto civil
dever ter em consÍderação, tal como é exigido nar licença ambiental em vigor,
soluções construtivas e operacionais am'igas do ambiente, tal como a produção

de energia a partir de painéis sotares, o reaproveitamento sustentável da água,

a recuperação das satinas para nÍdificação das aves, as ciclovias e os percursos
pedonais pelos muros das satinas. Afirmou que as questfus ambientais são,
desde a primeira hora, inegociáveis para o muniicípio, nesse sentido, após o
Estudo de lmpacto Ambiental da nova infraestrr.rtura aeroportuária, considera
irrazoável adiar a decisão sobre o aurnento da. capacidade aeroportuária de
Lisboa e de resotver o problema ao país. Referirr também que, existem outras
questões a impor no aproveitamento civit do ar:roporto da Base Aérea, como
por exempto, a necessidade de construir novas infraestruturas de tÍgação entre
o aeroporto e a cidade. Subtinhou que essas infrae:;truturas foram cotigidas num
documento apresentado tempest'vamen te aos responsáveis peto investimento,
a que foi chamado de Caderno de Encargos, afirnrarndo que o mesmo estabelece
uma estratégia de rnodernização da cidade. Srubtinhou ainda que a Câmara
Municipal aprovou esse Caderno de Encargos por maioria, tat como é do
conhecimento púbtico e dos Vereadores, e que considera obrígatório o seu
cumprimento integrat. lnformou que, a primeira questão preüsta no Caderno
de Encargos consiste no reforço imediato dos trern:sportes púbticos e no reforço
imediato das redes de saneamento e do abastecimento de água, aspetos
essenciais Para o futuro da cidade e da nova infraestrutura aeroportuária.
Subtinhou a defesa duma sotução de transportes multimodais integrados com a
futura infraestrutura aeroportuária, ou seja, a errticutação de vários modos de
transporte, como sott4ão para movimentar merca'dorias e passageiros ao longo
do percurso cidade aeroporto, característica indispenúvel para engrandecer a
irradiação económica do novo aeroporto de Montijo. Considerou tamhÉm
fundamental exigir o desenvoMmento das intlraestruturas viárias e das
infraestruturas ferroüárias de nivel metropotit;ano, como seja, a construção
dum novo cais do Seixatinho e o alargamento clo parque de estacionamento,
bem como a construção duma ponte rodoferroriária entre a penínsul,a do
Barreiro e a penínzuta de lúontijo, que Fermita ;r l,igação por comboio do novo
aeroporto à futura Terceira TravessÍa do Tejo. ln'lbrmou que, foi com enorme
satisfação, eu€ verificou a inscrição no Ptano Nar:ional de lnvestimento 2030 de
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duas pontes no arco rihirinho zul, tendo este Ínvestimento regional sido
reforçado na reunião com o Ministro das lnfraestruturas e HabÍtação.
Considerou decisivo othar para o arco ribeirinho sul numa escala que vai de
Atcochete a Atmada. Referiu por fim gue essa escala é extremamente
importante para reduzir as assimetrias entre a margem norte e a margem sul
do estuário. Relativamente ao sucesso das Festas Poputares de 5ão pedro ZOZZ,
disse que, depois de uma paragem de dois anos forçada peta pandemia, as
pesso:ìs estão a Úver as festas com alegria e tradÇão. lnforrnou que têm sido
registadas afluências hÍstóricas nos vários errentos culturais, nas procissões e
arrematações, nas largadas, nos arraiais e nos concertos musicais. DÍsse que as
festas devem muito ao movÍmento associatÍvo montijense, às cotetividades, às
associações, às tertútias, que dão emoção e bríthantismo às festas nos becos,
nas ruas, nas praças, e das quais túontijo tem muito orgutho. Acrescentou que
as festas transformam ftontijo num locat de encontro de pessoas e de cutturas,
num ponto de celebração da vida, da amizade, da cultura, da tradição, das
raízes mais profundas das pessoas. Por fim, deixou um testemunho de
agradecimento a todos aquetes que fazem as festas, em particular ao
Presidente da Comlssão de Festas, Amávet Pires, e aos elementos que integram
a comíssão. Agradeceu iguatmente à comunidade católica, â6 eruteiros do
Grupo T2 e à paróguia, na pessoa do Padre João Dias, a organização e
participação nas manifestações religiosas. Deixou ainda um agradecimento às
cotetividades, às associações e às tertútias por fazerem as festas Popul,ares de
5ão Pedro 2022, em lúontijo.

O Senhor Vereador João Afonso, no uso da palavra, cumprimentou todos os
presentes e disse que queria Íazer duas intervenções, sendo que a primeira
intervenção era sobre as trotinetes. Recordou que, quando foi aprovado em
sessão de câmara a implementação do sistema de mobitÍdade ligeira, teve a
oportunidade de dizer que a cidade não estava preparada para este meio de
tocomoção e que poderia existir atgumas dificutdades na implementação desta
medida. Referiu que, ainda é cedo para fazer uma avaliação, rrõi que é notório
que não está a corer da methor forma em atguns aspetos, sendo que existem
trotinetes espalhadas por toda a parte na cidade; jovens a circular no meio de
viaturas, a circular em sentido proibido e que não respeitam as sinatizações,
sendo esta uma realidade üsta por todo6 os montijenses. Disse que, espera que

um dia destes não se venha a [arnentar um graye acidente com este meio de
transporte, porque compatibilizar trotirrctes que andam a 25 kmlh, sem

nenhum tipo de respeito petas regriìs de trânsito com automóveis e üaturas
com outro porte físico e também compatibitizar as trotinetes que andam cerca

-)1-t' .j1lr*-.
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de 25 km/h, em passeios que circulam pessoas de idade e onde não existe
preparação para suportar aquete tipo de viotêncÍa e embates, considera que

será um grande desafio. Sobre o aeroporto, disse que o PS conseguiu

transformar uma grande obra púbtica, de grancle interesse para a poputação,

de grande interesse para o país e de grande Íntere:;se para a economia nacional,
numa 'verdadeira anedota". Disse que, já ninguém leva a sérÍo este assunto e
que quando o governo, fatar sobre o aeroporto dro lúontijo, ou o aeroporto da

Porteta, já ninguém acredita e que virou uma "iri:iota nacionat". Referiu ainda
que, nesta "risota nacional" está incluído o PS do Montijo, porque o PS [oca[,
sobre o assunto do aeroporto, tem tido todo o tiprc de posições. Recordou que,
na ata n.o 20 de dois mit e onze, quando o vereador do PSD, José Pedro Neto,
suscitou a questão do aeroporto na base do MonlLijo, e muÍto bem, o senhor
Presidente da Câmara tomou a palavra e rji:sse que era uma proposta
irresponsávet, pouco séria e que procurava encolbrir o facto de o PSD querer
abandonar um grande aeroporto e que disse qure era uma itusão e que o PSD

estava a enganar os montijenses. Disse ainda que, quando o senhor MÍnÍstro das
lnfraestruturas, foi à televÍsão com pompa e r:incunstância, eventualmente,
para dewiar as atenções daquilo que se passa no Serviço Nacional de Saúde,
com o serviço de urgências, falar sobre o assunto do aeroporto, o senhor
Presidente da Câmara atravessasse para dizer quel, "está muito satisfeito com
a decisão, que considera uma coisa histórica, rlue atias, que é um momento
histórico para o país e afirma que isto foi a rcsotução de um problema de
sessenta anos". Referiu que, o senhor Presidenter da Câmara em nome do PS

locat, se atravessou ao cumprido e disse estas fr;ases bombásticas, que ficam
para a hÌstória, da trapathada onde o senhor Presirlente da Câmara se envotveu
com o senhor Ministro das infraestruturas. Disse ainda gu€, toda esta
trapathada, [â opÍnião do PSD, tem como consequência, em termos
económicos, a descredibi.ização do projeto, QU€ como já referiu, o projeto nos
dias de hoje "é uma verdadeira anedota" e qu€'a poputação so acreditará no
aeroporto guando este estiver inaugurado. Acrescentando que, tudo isto acaba
por descredibilizar o estado português, descreclihitizar a câmara municipal e
descredibitizou todas as personagens potíticas er as instituições envotvidas.
Segunda consequência é que o P5 contribuiu parra a instabil,idade económica,
questionando guat o investidor que pode acredit,ar nestas pessoas, porque hoje
se dÍz uma coisa, amanhã já nfu é nada daqr,rilo que foi dito e na semana
seguinte a opinião votta a ser diferenre. Questionando, como é possívet o
investimento privado prevatecer com toda esta tnapathada? Como é que hoje se
pode ptanear e estrufurar numa empresa, um investimento na área
metropotitana de Lisboa quando não há entendimento? Disse ainda que, o
senhor Presidente há pouco falou sobre a ferrovia e a ponte, recordando que
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em dois mi[ e catorze o senhor Presidente defendeu a construção de um túnel,
entre o Barreiro, o lúontijo e a ponte vasco da Gama, já tendo sido dÍto tudo e
mais alguma cois:ì, e que por isso, o pS tem de se entender, porque as empresas
e a economia do país não zuportam toda esta trapalhada. Disse que a outra
consequência, consiste na contrÍbuição do PS para a especulação imobitiária,
porque cada vez que o PS fata sobre o aeroporto, QUê acaba por não se
concretizar, os preços do mercado imobiliário sobem, não existindo
estabitização de preço6. ReferÍu ainda que, uma das causas nos úttimos anos,
em úrtude, príncipatmente do PS locat, andar a anunciar o aeroporto, foi o
facto de os preços das casas no lúontijo terem disparado, estando famíl,ias a
pagar rendas e custos de habitação, muito superiores à realidade daquilo que
deveriam estar a Pagar se não houvesse este tipo de especutação. Por fim, disse
que, com o deúdo respeito, o úrus do covlD não tem, nem de perto nem de
longe, o impacto que as trapalhadas do PS têm na economia nacional.
Acrescentando gue, as trapathadas do P5 adoecem a economÍa, destroem as
emPresas e @m em caus:ì a sobrevivência e boa vida das famílias. Referindo
aÍnda que, o senhor Presidente da câmara deÍxou muito mal os montijenses e o
governo deixou muito mat o país. ------

O Senhor Presidente da Câmara l{unÍclpal de liontflo, Nuno Ribelro Canta,
disse compreender que alguns cidadãos menos familiarizados com os novos
modos de transporte possam expressaìr preocupações, em particular no qrle
respeita ao estacionamento nos espaços púbticos, m.ìs que não entende que o
vereador do PSD procure us:ìr um discurso contra as trotinetes sem fundamento,
gratuito e inftamado. Pois, considerou que existia um certo consenso potítico
sobre os novos modos de transporte suaves, menos poluentes e amigos do
ambiente, e que quatquer potítico Ério não pode fazer intervenções baseadas
em certos comentários das redes sociais. Referiu que o probtema do
estacionamento das trotinetes em espaço pubtico é reatmente importante, mas

certamente é mais importante dispor de nreíos de transporte suaves e amigos
do ambiente, por isso, discorda daquetes que invertem as prioridades apenas
para dewatorizar as medidas e as potíticas desenvolvidas para garantir mais e
melhor mobitidade. Acrescentou que as trotinetes que são deixad.F nas rua e
praças púbticas, vottam a ser utitizadas por outros cidadãos para se deslocarem
para outras partes da cidade, e assim sucessivamente. Considerou por fim que,

o estacionarnento das trotinetes na yia ública não pode, nem deve ofuscar o
sucesso da medida, e é isso que custa aceitar peta oposição. Recordou ainda
que, como é do conhecimento dos vereadores, existe uma limitação de
vetocidade abaixo dos 15 Km/h no centro histórico da cidade. Relativamente

lr(n''
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aos comentários sobre a questão aeroportuária, disse discordar das

interpretações sobre a declaração proferida ern mandatos anteriores, numa

circunstância de debate sobre sotuções aeroportuárias para o país, onde todas

as hipóteses foÍam colocadas encima dar mesa. krmentou a trapalhada potítica

em que o PSD e o CDS se têm enredado sobre a construção do aeroporto na Base

Aérea, num completo discurso em "2i13 zag", r:om posições antagónicas que

muito tem prejudicado Montijo e o Paí:;. Mais, rJisse que o PSD de Montijo e o
Vereador João Afonso fugiram sempre iì uma pos;ição clara sobre o assunto, e

ainda hoje é difícit perceber a posição potitica do PSD. Afirmou que como
PresÍdente da Câmara e como Presidente do FtSi sempre foi muito ctaro nas

opções defendfdas para a expansão &r capacirJade aeroportuária de Lisboa,
posição que por dirersas vezes foÍ criticada petas oposições, no entanto,
considera como português que deve pre'ratecer rrai decisão o Ínteresse nacionat.
Disse ainda que, a câmara acredita que a con:st,rução de uma infraestrutura
aeroportuária constituÍ um etemento piìra a afirrnação de MontÍjo no mundo,
sem perder o sentido da sua história, unta terra de ligação á Europa. Disse, por
fim, que o novo aeroporto é uma infraestruturil do interesse nacionat, e não
pode estar sujeito a jogos políticos locais, porqu,3 é uma infraestrutura decisiva
para futuro do país e é uma infraestrul:ura conr um enorme interesse para as

futuras gerações de montijenses. ------

O Senhor Vereador João Afonso, no uso da pallavra, disse que a questão das
trotinetes não é só o que se vê nas redes sociais, mas aquito que se vê no dia a
dia e que o senhor Presidente tem dÍficutdade e,nr aceitar a reatidade. Referiu
que, o PSD não é contra as trotinetes, n,ão é conLra as bicictetas e não é contra
a mobilÍdade ligeira, mas o que o PSD disse é qure a cidade não está preparada
para este tipo de mobitidade. Sobre o aerroporto,, ,Cisse que o senhor Presidente
tem uma subserviência total retativanrente ao, PS de Lisboa, pois o senhor
Presidente muda de opinião em funçiio daquito que é feito peto governo.
Referiu que, isso não é uma atitude a.dequada, porque cada um tem a sua
definição de Ínteresse púbtico e que nêro é o gov'erno que tem o exctusÍvo da
definição do interesse púbtico, sendo uma visão lormal da questão e o senhor
Presidente tem de ter uma opÍnião proçrria e tem de defender os montijenses.
Disse aÍnda que, em retação à posição cJo PSD sobre o aeroporto, essa posição
é púbtica e que aquÍto que o PSD não fr:z no mandato passado foi andar atrás
do fotctore do aeroporto e esquecer todos os outros assuntos. Acrescentou que,
cada vez que o senhor Presidente da Cârnara erar rluestionado sobre os diversos
problemas na cidade, o senhor Presidente ú sab'Ía fal,ar do aeroporto e o PSD

não fatava ú sobre o aeroporto, como também farttrva sobre os outros problemas
que afetam a poputação.
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O Senhor Presidente da Câmara ltuniclpal de lrtontijo, Nuno Ribeiro Canta,
disse que, em sua opÍnião, é necessário proceder a uma clarificação tegat da
hierarquia de interesses nos grandes ínvestimentos nacionais, porque essas
decisões não podem estar subordinad:ìs a uma tógÍca tocal, pois como foi
observado por todos os cidadãos no c.rso do aproveitamento do aeroporto
mititar da Base Aérea de trtontijo para aeroporto civit, basta, com a atuat Lei,
que um município discorde da estratégÍa nacional para parar certos
investimentos estratégicos para o país. Deu como exempto, a construção duma
tinha de comboio que atravesa vários concelhos, e que caso exista um ou dois
municípios discordantes ategando interesses locais, por considerarem
desadequado o traçado proposto, o resuttado será uma üa ferroviária
curvilínea, que certamente prejudica o interesse nacionat. Portanto, disse ser
perfeitamente compreensívet uma pos'Íção potítica que respeite o interesse
nacÍonal, e consÍdera gratuito qualquer reinterpretação dessa posição potítÍca.
Reforçou a necessidade de manter uma posíção ctara sobre a sotução para o
reforço da capacidade aeroportuária em }tontijo.

o Senhor vereador Joaquim correia, no uso da patavra, cumprÍmentqr todos
os presentes e disse que, a tocatização do aeroporto começou por ser na ota,
mas depois foram feítos estudos peto laboratório Nacional de Engenharia CÍvit
(LNEC), e muito bem, onde foi decidida a localização do aeroporto no campo
de Tiro em Atcochete. Referiu tamtÉm que, howe uma resotução no Conselho
de lúinistros, que foi aplaudida pelo senhor Presidente da Câmara, em que era
Para ser feito um aeroporto internacional no Campo de Tiro em Alcochete.
Segundo ponto, disse que entrou o governo PSD e concessionou a empresa Vinci,
onde o senhor Arno cotocou uma linha no contrato, que vinha contrariar tudo o
que estava no contrato e que levou a que viessem apresentar esta sotução
aeroporto na Base Aérea. Referiu ainda g€, o estudo de impacto ambiental
que foi feito e que quem for sério e ler aquete estudo, vê que onão tem ponta
por onde se lhe pegue". Referindo que, primeiro tem uma pista que não tem
'taxi away' até ao fim e por isso, não entende como é que a Agência Nacional
de Aúa$o Civit (AÌ'{AC) vatida essa pista, depors é uma pista que os maiores
aviões que pode levar é os 432012ffi e que quando forem descotar ou tevam
passageiros, ou levam 'Jet fuet", sendo no entanto para pequenas viagens.
Disse ainda que, este aeroporto ó pode seMr a uma companhia aérea, que é
a Ryanair, servindo tamtÉm à empresa Vinci para depors não fazer o aeroporto
internacional. Referiu tamtÉm que, tudo isto é um negócio e que aí o senhor
Presidente da Câmara, tamtÉm estava de acordo, não por interesse nacional e
sim para seu Ínteresse. Disse ter tido reuniões com o CEO da empresa Vinci e o

.4't';

Ata n.o 15 de 30 de junho &2A22



MUNrCÍPIO DO MONTll0
cÀuARÂ Ì'tuNtctPÂL

Livro 31

qual, foi dito que podiam ser enyiados os cadernos de encargos, enviados Peto

senhor Presidente da Câmara, que "ele se estaviì borrifando para isso". Referiu

ainda que, a primeira reunião que teve com o Ptxlro Marques, o antigo Ministro

das lnfraestruturas, o mesmo disse que era Por s;er barato e que se Pagava com

as taxas aeroportuárias, aproximadamente seiscerntos mÍthões, mas ú para os

trezentos metros de pista, que tem de ser feito p,e1'estacaria, já estão noventa

mithões, onde depois foi dito que o dinheiro já nâio era suficiente. Disse também
gue, depois foi o probtema da sonorização diui casas em Athos Vedros, no

Lavradio e outras, em que foi dito que o dÌnheirc, já não chegava. Referindo que

se está perante uma sÍtuação em que para a ernpresa Vinci era muito bom,
porque, entretanto, a mesma empresa comprou as ações da Lusoponte e que

assim que a Ponte Vasco da Gama esteja esgot,ada, a empresa faz a terceira
travessia, ficando com as pontes por mais setenta e cinco anos e que depois
querem também os terrenos. Referiu ainda que a situação dos sete anos do
aeroporto na Base Aérea, é que a Vinci fica com os terrenos condicionados
setenta e cincos anos e que talvez ati nasce uma cidade para pessoas ricas, com
condomínios, tal como aconteceu num aeroporto em França. Referiu que é isso
que o senhor Presidente não vê, mas que deve r:lhar para o interesse nacÍonal
e não para o interesse dos franceses: que sãc, os interesses da VincÍ. Disse

tamÈÉm que, ú se pode othar para o Ínteresse rracionat e que só existe uma
solução que é o Campo de Tiro. Questionou, s€ é' mais barato Íazer uma pista
no Campo de Tiro ou na Base Aérea, referindo que a pÍsta é a mesma que tem
que ser feita toda de novo, porque a pbta da Base Aérea n." 6 não tem o PCN

necessário para receber os aviões e que a mesmiì também não tem resistêncÍa.
Referiu ainda, que na zona da reserva do estuÉirio do tejo tem impactos que
não se consegue mitigar e o que está no estudo, as áreas de mitigação já foram
usadas para o Freeport. Disse ainda que, foi dito pe(o senhor Primeiro Ministro
que era, a existência de maior consenso, mas depois há um Ministro que se
atravessa a dizer que não era apenas um aero;xlrto, mas dois. Questionando
ainda, se vivemos num país com muito dinheiro? 5e não existem dificutdades?
se o país não está a passar probtemas sociai:s? Referindo que, o interesse
nacional tem de estar à frente. Disse ainda que,, foi dado ao IMT para fazer o
concurso para a avalÍação ambiental estratégica, na qual ganhou uma empresa
espanhota. Referiu que, o Ministro veio dizer que não queria a empresa
espanhota e entregar a avatiação ao LNEC. Questionando ainda, quem é que vai
indemnizar a empresa espanhola? Onde está o interesse nacional? Onde está o
interesse do Montijo? onde está o interesse da ïâ,P? Referindo que, estão a ser
gastos mithões e que se não for feito o aeroporto internacional a TAP vai à
fatência, porque ú com o 'uP" é que se conseglue salvar a TAP, porque isso é
salvar o nosso dinheiro, mas que Ísso o senhor Presídente não diz, que "bate
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patmas" a tudo aguito gue é dito peto governo, mas que não otha para o
interesse nacionat. -----

O Senhor Presidente da Câmara t{unicipal de }lontijo, Nuno Ribeiro Canta,
considerou que todos devem ser capazes de refletir sobre as diferentes opções
para o futuro, por isso, a câmara procura sempre considerar os diferentes
camÍnhos para o desenvotvimento de lrtontijo. Acrescentou que essas diferentes
opções potítÍcas Podem estar mais ou menos informadas tecnicamente. Disse
que depois de estudos técnicos credíveis e revistos petos pares, o pior que se
pode fazer é descredibitÍzar o próprio estudo técnico, como procura fazer a
CDU e atgumas plataformas oposicionistas relativamente ao aeroporto na Base
Aérea, e com isso atimentarem suspeitas gratuitas rcbre a Licença Ambientat
em vigor. Considerou que esse tipo de afirmações derredibÍtizam c técnicos
envolvidos e as decisões tomadas em nome do interesse púbtico. Acrerentou
que quatquer Pessoa tem um padrão de conhecimento e de ignorância que não
pode deixar de ser considerado nos processos de ticenciamento, por isso, é
sempre muito difícit entender agrcles que ingenuamente afirmam certerziur sem
o mínimo de conhecimento sobre as matérias em causa, e aquetes que
gratuitamente afirmam falhas em estudos técnicos que eram incapazes de
etaborar. Quanto à particutaridade da questão do atargamento da pista de
aterragem e à estacaria sobre o rio, disse que foi uma obra estudada e
aprofundada no estudo ambiental, e que a câmara considera adequadas as
medidas de compensação e minimização preconizadas. Disse ainda que ess.r
circunstância não desqualifica o aeroporto na Base Aérea, peto contrárío, a
existência de uma pÍsta que pode limitar aviões de grande porte é benéfica
para o ambiente e para lrlontijo, porque apenas possibitita um aeroporto de
baÍxa intensidade e logo compatível com os vatores ambientais do território.
Vottou a afirmar a importância económica do investimento num novo aeroporto
na Base Aérea de lrtontijo, a atratividade empregadora em ter na cidade uma
atiüdade aeroportuária no lúontijo, e a compatibitização das funções
aeroportuárias com os valores ambientais do território.

A Senhora Vereadora fuia Baliza, no uso da palawa, cumprimentou todos os
prerntes e disse ter tido muitas convers:ìs sobre a cuttura e que faz parte de
um grupo que tenta imptementar methores condições para a cuttura. Disse que,
tem tido debates com pessoas do PSD, onde po& não existir grandes

convergências, mas depois existem outras que se tem de combater contra a
ideia de que as pessotts têm de ter a humitdade de 'lrir de mão estendida'dar
contas daquito que é feito ou não. Referiu que, não é por se íazer referencia à
Constituição da Repúbtica Portuguesa, gu€ se têm mais on menos direitos, pois
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é um texto onde se rege as nossas lei:; e que se deve sempre salvaguardar.

Acrescentando que, a mesma já "levou granrJes machadadas ao longo do

tempo", e por Ísso não se pode deixar que este tipo de disCurso, cresça e que

retire cada vez mais condições e qu€: nem interuenha na criatividade dos

grupos. Disse que, a CDU quere prestar a total solidariedade à Companhia

lúascarenhas-Martins, sendo que ao longo dos tempos a CDU foi apontando a

criação de novos púbticos. Referiu que, tem existido peças de teatro da

Companhia Mascarenhas-lúartins, gu€ visitam todas as freguesias do concetho

do Montijo e que a mesma tem trabathado cornr as escotas. Disse ainda que a
companhia tem tido sempre as portas abertas e que convida a poputação a
participar e onde na última peÇa, fizercrm um conüte a toda a poputação para

a realização de reuniões e audições, dlas quais diz ter tido oportunÍdade de
responder a esse desafio, podendo, p{osteriorrnente, ver a peça de teatro.
Referindo que, seja de agrado ou não, foi aquito que surgiu da crÍatividade e
do trabatho da companhia, após todas as reuniões e de colher as ideias de toda
a poputação do Montijo, tendo sido der louvar o resuttado dessa peça. Disse

também que, a companhia tem trabalhado em outras áreas, não so no teatro,
como na música, na exptoração de outr;as expressões, tendo dado à população
do concetho do Montijo, a oportunidade,Ce as experimentar. Disse também que,
nunca foi a reunião de câmara nada que tivessr: sido votado favoravelmente,
que depois não se pudesse ver o resultarJo do que foi realizado. Referindo que,
a CDU nunca viu as portas fechadas, nem que liosse para ver um ensaio, QU€
nunca faltou resposta ao que fosse qur:stionadtc e que nunca foi negado um
pedido de reunÍão, onde muitas das vezes, de forma imparcial, a companhia
tem dado o seu contributo para o trabatlro da CDU, assim como a CDU tem dado
o contributo para o trabatho da companhia. lìeiterando que, a companhia
semPre o fez de forma imparcial e no superÍor interesse da cultura, da fruição,
de criação e da capacitação do concetho do Montijo.

O Senhor Vereador José lúanuel Santoc, no uso da palavra, disse que se ouviu
o senhor vereador João Afonso fatar ern nome da bancada do PSD e sobre a
forma de pensar do PSD retativamente ià cuttura, o que prova desde logo uma
inverdade, por aquilo que foi dito peto colega de bancada era que estava contra
a forma de pensar do senhor vereador.loão Afonso sobre a cuttura. Referindo
que, muitos autarcas do PSD não se reveem na forma de cultura, nem na forma
de expressar e muito menos de agir do senhor lereador. Acrescentando ainda
que, na cultura se for possível quantifir:ar, em termos numéricos, o vator dos
apoios e a prestação de contas, a quatidade do trabalho culturat é muito
subjetiva de quantificar. Disse tamtÉm não acreditar que o vereador consiga
ter quatquer pensamento cutturat, que possa quantificar os méritos, seja de
que projeto cuttural for, na cidade do Montijc, e em Fortugat. Referiu que,
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nunca teve oPortunÍdade de ver o vereador, nos eventos culturais, além dos
espetáculos feitos peto CRAM

o senhor vereador Joaquim correia, Íx, uso da patavra, disse que quando foí
eleito para este órgão, nunca pen$u que a autarquia tivesse páginas tão negras
como aconteceu nesta reunião de câmara. Disse não conseguir conceber que
um vereador levante fatsos testemunhos e depois não diga concretamente,
como as coisas reatmente são. Referiu que, numa rssão anterior o vereador
disse que existiam pessoas que não eram idóneas de uma cotetiva, como foi o
caso do Juventude Sarilhense, e neste momento é a Companhia }lararenhas-
Martins, no qual deixa um agradecimento à companhia, por ter vindo par:l o
trlontijo. Ainda no uÍ) da palawa e na sequência da intervenção do senhor
Presidente, sobre o impacto ambiental, disse que, é uma discussão qrre há
muito tempo, foi feito na Assembteia da Repúbtica sobre aquito que são os
estudos de impacto ambiental, gw são feitos à medida de quem os paga.
Referindo que, já foi reconhecido pela Assembteia da Repúbtica, que estes
estudos deviam de ser estudos independentes, quando é tratado de assuntos
fundanentais. Disse ainda que, quando o senhor Presidente diz que esse estudo,
era um estudo que othava para o ambiente com uma grande lucidez, deu o
exemplo, de que para cotocar um 'jet fue[" nesse op6eudo" aeroporto existe
duas sotuções, uma era a tigação do oleoduto da Trafaria á Base Aérea, ou então
teria de vir de camião de Atcanena e que ao chegar à Base so existe uma üa de
trânsito. Questionor ainda, se o senhor Presidente tem conhecimento do
número de camiões que tem de úr toôs c dias para abastecer e o perigo que
existe se hower um acidente? Referindo que, ninguém pensa nestes problemas
e que o senhor Presidente da Câmara diz que é a grande sotução, mas que esta
é a pior sotução, porque se hower um problema com um camião deste tipo na
via, ninguém "apanha" aviões. Reiterando que, ó existe um acesso para o
aeroporto, que vem da Ponte Vasco da Gama e que tiga à Base, não existindo
outro e que são esses problemas de segurarça, ambientais e outros, que não
podem ser descurados. Acrescentando que, muitas das yezes por facilitismo,
tem que se ter muito cuidado quando se fata em aeroportos e em interesse
nacionat. Por fim, disse ainda, que este projeto não tem comboio na Base Aérea
tr.o 6, porque o estudo que foi feito peta Rotand Berger era para a colocação de
um elétrico na Ponte Varo da Gama, mas que depois foi visto que era
impossívet.

O Senhor Presidente da Câmara lfunicipal de ilontlio, Nuno Ribeiro Canta,

relativamente ao aeroporto cM[ na Base Aérea, disse que pior do que errar é
insistir no erro, como faz o vereador da CDU, porque não é verdade que o Estudo
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de lmpacto Ambiental não seja idóneo e não ternlra sido reatizado por técnicos

idóneos. Acrescentou que os estudos náo são piìra os gostos de cada um, eles

são realizados com dados objetivos e sindicárveis, mais foram avatiados e

confirmados peta Agência Portuguesa do Ambielnte (APA). Disse ainda que, o
referido estudo ambiental preconiza muitas rnedidas de minimização e de

compensação de externalidades, como a attirnetria da pista principat, o

transporte de combustíveis, a nidificação das aves, e por aí a diante. Subtinhou
que não é fácit obter licenciamento junto da /\PA, e deu como exemplo a
reabititação da frente ribeirinha da cidade, entre o Cais dos Vapores e o Moinho
de Maré da Mundet, gu€ deüdo a um probtema de cotas tem sido bloqueada
peta interpretação da APA. Referiu que essa po:;ição da APA tem impedido o
desenvolvimento de vários projetoe imobiliiirÍos na frente ribeirinha,
inviabilizado a construção dum ampto pas:rcrio púbtico ribeirinho, com
consequências na estratégia de consotidação duma frente urbana vottada para
o rio. Concluiu que, ao contrário do afirmado pela oposição, a APA desenvotve
uma avaliação ambientat independente e assente em critérios técnicos
objetivos e sindicáveis. Acrescentou por fim quer, não existem razões objetivas
para cotocar em causa o licenciamento ambiental do aeroporto na Base Aérea
de Montijo, e das medidas apresentadas paÍa minimizar e compensar as
externatidades am bientais.

O SenhorVereadorJoaquim Correia, no uso da p:úavra, disse ainda que quando
a APA deu o parecer favorávet condicionado, é dlo conhecimento de todos, as
pressões po[íticas que foram feitas sobre a ,{PA. Referiu também que, o
lnstituto da Conservação da Natureza e das Ftorerstas (ICNF), '!endeu-se" por
atguns mithares, onde todos os meses receberia cleterminado vator, tendo sido
confirmado pela próprÍa diretora.

o senhor vereador José lúanuel santos, no uso da patavra, disse querer
lembrar o vereador Joaquim Correia que os estudos de impacto ambiental têm
váríos escritores desde engenheiros, biól,ogos, ambientalistas, associações
ambientais e que integram nas equipas de estudos de irnpacto ambientat, gu€
depois a APA, vai ou não vatidar. Disse ainda qur: não se esquece, quando foí a
construção da Ponte Vasco da Gama, que a:i associações ambientalistas
btoquearem a construção durante muito tempo, lDor causa dos flamingos, mas
que curiosamente o que se veio a veriíicar, gu€ os flamÍngos "por acaso até
gostaram da Ponte Vasco da Gama" e as colónías se multiplicaram.

O Senhor Vereador Joaquim Correia, no uso da patavra, disse estar à vontade
com a construção da Ponte vasco da Gama, porqure foi um projeto que ao nível
ambientat foi muito bem concebido. Sobre o estudo de impacto ambientat do
aeroporto disse que, se o vereador ter o estudo, mais de 48% das conclusões
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refere que tem de ser estudado e quando assÍm é, é porque não foram feitos
estudos rigorosos sobre o assunto, considerando uma farsa.

A Senhora vereadora Ana Baliza, no uÍ) da palavra, quis saudar o regresso
presencial das festas poputares de São pedro, gue apesar de no ano passado já
ter exÍste a arremata$o das bandeiras, em nada se compara a esta edição das
festas, que nos convida a sair à rua. De seguida, quis fazer um pedido especiat
em nome das pessoas mais idosas, que costumam estar nos bancos da praça da
República junto ao Banco Santander, onde existe uma tampa do sistema de rega
partido, devido à subida indevida, dos automóveis para cima dos passeios.
Referíu ainda que, um idoso já ati tropeçou, devido a esse probtema, sendo
importante verificar como se encontra a tampa do sistema de rega, para que a
mesma possa ser trocada e para que os munícipes possam estar em segurança,
prÍncipatmente os munícipes que têm uma tocomção mais dificultada.
Soticitou o relatório de utilização das trotinetes, referindo que a cDU tem
conhecimento que até à data já existÍu um acidente com uma trotinete, na
Avenida corregedor Rodrigo Dias. Dísse que, não tem conhecimento da
gravidade do acidente, mas realça a importância do relatório de utitização, que
provavelrnente será feito com a empresa e as autoridades. Referiu ainda que,
o retatório ajudará a melhorar o serviço, gu€ na "bondade'do sistema e na $ta
capacidade para ser bom na mobilidade, mas que por vezes poderá existir uma
má utÍtização desse Frvíço, tendo qu€ ser minimizados esses riscos para os
utitizadores, para os que estiio no passeio ou nos seus carros, que por vezes são
surpreendidos com a má utitizaio. Em relação às atas e aqr informadores das
atas, disse que não existe nenhum informador de atas da CDU e do PSD em
comum, na qual refere que au; atas são púbticas e que nos mandatos anteriores
howe oportunidade de a CDU, se manifestar contra a forma como as atas eram
redigidas. Sobre o aeroporto, disse que a hierarquia de Ínteresses deve ser
cumprída e que o zuperior interesse local e nacional deve ser cotocado à frente.
Disr que se tem conhecimento da existência da intenção de atocar seirentos
mithões de euros na modernização da Porteta, ao mesmo tempo que se iniciam
obras para a construção de um aeroporto na Base Aérea tr.o 6, com a intenção
de mais tarde existir um maior investimento, que acaba por não Íazer frente as

dificutdades, pondo-se as dificutdades e as contradições para otrás das costas",
reconhecendo o governo, que o novo aeroporto deve ser construído no Campo

de Tiro. Disse ainda que não se pode fatar num aeroporto amigo do ambiente,
sendo que @e ter mais ou menos impacto ambientat, mas não se pode fatar
de uma estrutura aeroportuária corno sendo 'amiga" do ambiente. Disse

tamtÉm que, é naturat que o senhor Presidente diga que este assunto cria

-íí cr,"
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paixões e que muitas vezes existe opiniões dil'ergentes nas narrativas dos

partidos. Referiu ainda que, se as narrativas s€t mantivessem, em todos os

partidos, como se tem mantido nos Partidos que comPôem a CDU, a primeira

fase estaria em funcionamento no Campo de Ïinr. Acrescentando que, a CDU

tem a certeza do que quer relativamente à construção do aeroporto, que a

todos os níveis é o que cria menor impacto e que depois tem a capacidade de

servir localmente e nacionalmente, fican'do os interesses nacionais

satvaguardados e que será mais fácit a mitigação naquela zona.

O Senhor Presidente da Câmara liunicipal de,Montijo, Nuno Ribeiro Canta,

tembrou que o desenvotvimento humano ao longo da história teve sempre como

condição a alteração do ambiente, seja na dr-'s;matação para arroteamento
agrícola, seja na construção de abrigos, sr:ja no desenvotvimento das

infraestruturas económicas, foram sempre alterações que alargaram as

oportunidades de desenvotvimento, levaram a uma methor quatidade de vida e
inftuenciaram mesmo mais igualdade entre as Jxfssoas. Subtinhou mesmo que
quando atargamos esta caracteristica aos ecossistemas facÍlmente se observa
que os seres vivos atteram os seus ambientes para rnethor sobreviverem. Referiu
a esse respeito que, ao longo dos tempos, o desenvolvimento humano
reconheceu a necessidade de que para determinadas atterações no ambiente
devem ser reconhecidas as externatidades e ;apontad.ìs as medidas para
compensar e mitigar os chamados efeitos negat'ivos dessas alterações. ReferÍu
que é nesse contexto potítico, técnico e histórico que surgem os estudos de
impacto ambiental. Assim, disse que não sub:;i:ite qualquer dúvida sobre o
estudo de impacto ambiental do aeroporto de lVontijo, no entanto, isso não
quer dizer que mesmo não possa ser aprofundadrc com os estudos ambientais
comparativos. Disse que essa ÍdeÍa, aliás, tem sidro a batatha dos opositores ao
aproveitamento do aeroporto na Base Aérea cle lúontÍjo, na esperança que
quatquer avaliação ambientat comparativa possa dar razão aos argumentos que
defendem. Dectarou que com a decisão do novo aeroporto apareceram muitos
ambientatistas de úttima hora, que apenas prop'6g1r ruido nos média, sem
cuidarem de aprofundarem os conhecimentos tr-ácnicos, que até conseguem a
proeza de cotocarem aves timícotas como os ftarningos nas águas profundas do
rio, e outras maravithas da natureza. Subtinh,ando qll€ esses campeões do
ambientatismo são incapazes de congratular o munícipio petas as obras
estratégicas para mitigar as externatidades der cidade, como os corredores
verdes da Casa da Música Jorge Peixinho, ou se'quer apreciar a grandeza do
investimento municipat nas Estações de Tratannelnto de Águas Residuais que
permitem a despotuição do Tejo e o regresso dc,s gotfinhos. Por fim, disse que
quatquer pessoa de bom senso considera o aproveitamento do aeroporto da
Base Aérea de Montijo como urna boa sotução piìra o País, não apenas como
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mais valia económica e de criação de emprego, mas tam!Ém no que respeita à
preservação do ambiente e dos recursos naturais.

O Senhor Vereador llídlo Âiassacote, Íìo uso da patavra, disse tamtÉm querer
sudar o regresso das Festas Populares de são pedro, desejando gue corram
bem e que sejam um sucesso para todos e que os montijenses continuem a
acother quem visita a cidade, como é tradição de bem receber no lúontijo. euis
ainda prestar agradecimentos à Comissão de Festas, à paróquia, à Sociedade
Cooperativa União PiscatórÍa Aldegalense (ÍUPA) e tamtÉm a todas as forças
vivas no lúontijo, gu€ de uma forma graciosa e voluntária colaboram para que
todos se poss.ìm divertir durante as festas. De seguida, apresentou duas
reclamações de dois munícipes: o munícipe e o munícipe. ,,
sendo que um munícipe reclamou do barutho causado petos camiões de
descarga junto às zonas comerciais e o outro munícipe rectamou, contra o
estacionamento abusivo por parte de viaturas de grande porte. Disse que, Ísto
teva ao facto da inexistêncía de um parquearnento para camiões TlR, que
deveria de exÍstir junto da periferia da cidade do lúontijo, porque assim evitaria
que esses camiões circulassem, sêrn necessidade, no interior da cidade,
methorando o tráfego rodoriário e a quatÍdade de üda de todos os montijenses.
Acrescentou que, era tempo de a autarquia pensar numa sotução, considerando
que o montijo tem terrenos para íazer este tipo de parqueamento e dotar o
lúontijo desses equipamentos, sendo que seria uma mais valia para a cidade. --

O Senhor Presidente da Câmara llunicipal de lúontfo, Nuno Ribeiro Canta,
reconheceu a necessidade de organizar o estacionamento de viaturas pesadas

na cidade, com a criação de parques de pesados dissuasores, informando a
câmara que esse processo de ptaneamento será equacionado oportunamente.
Referiu que existem presentemente alguns pontos de conflito entre o
estacionamento de viaturas pesadas e moradores, nomeadamente no que diz
respeito aos contentores frigoríficos, gu€ produzem ruido durante a noite.
lnformou que, existe uma queixa de morador junto ao moinho de vento do
Estevat, que reclama do ruido permanente do contentor frigorifico durante o
período noturno, assunto que foi encaminhado par.r as autoridades poticiais,

designadamente a PSP, para aplicação da Lei.

A Senhora Vereadora l{aria Clara Silva, no uso da patavra, teu uma declaração,
intitutada'Cidadania é o meu SuperPodero, cujo teor a seguir se tranrreve:
'O Programa "Cidadania é o meu SuperPoder' teve início no ano tetivo
201912020 e constituiu-se como uma das atiüdades imptementadas peta

Câmara fiìunicipat de lrtontijo no âmbito do CRIA - Centro de Recursos para a

4,:,
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lnfância e Adotescência (candidatura efetuaclar ao PORL2020, tipotogia de

Operação óó.01 - Ptanos lnovadores de Combater ao lnsucesso Escotar). ------"-
Traduz-se num programa de apoio às esr:tttas no desenvotvimento e

implementação da Estratégia Nacional de Educação para a Cidadania (ENEC) no

1o cicto do ensino básìco e incÍdiu em três dlomínios temáticos: "Direitos
Humanos"; "lntercutturatidade" e "lnstituições e Participação Democrática". -

Garantindo este referencial e seguindo as boas práticas internacionais, no
presente ano letivo, o programa incide no tema 'o Direito à Cidade'.
Abrangendo 14 turmas do 1o ciclo do Ensino BásÍco dos três agrupamentos de
escotas do Concelho do Montijo procurou-se estimutar o olhar das crianças sobre
a cidade e dar voz à sua visão sobre a mesma, promovendo o seu interesse para
processos de participação cotetivos
Tendo por base a abordagem de placemaking como uma ferramenta para
observação do uso que é dado ao território e aos;r3spaços públicos, ao longo das
sessões criaram-se condições para que os/as ;rl,unos/as experimentassem as

suas ideias e descobertas, desenvolvessem confiança nas suas próprias
capacidades de aprender, de tomar decisões e de fazer erolhas mais ajustadas.
Os/as alunoslas têm sido imputsionados (as) a pensar a cidade através de
desafios da vida real que vão "para alérn" da saler de auta e da própria escola.
O Programa teve como objetivo primordial, a promoção do direÍto à cidade
enquanto direito de todos/as, partindo de um processo vivencial, de reflexão e
de criação, proporcionando às turmas a oporturn'idade de apresentar ao órgão
decisor político da Câmara Municipal uma proposta de projeto de intervenção
sobre o baÍrro/área envolvente ao estabelecÍmento de ensino que frequentam.
o programa desenvotveu-se em sata de auta, com a definição do percurso a
reatizar peto bairro e a identificação dos ints'tocutores a abordar. Após a
construção do respetivo guião de enüeústa, as turmas efetuaram a visita
exploratóría ao bairro e respetiva avatiação/an;ilise de acordo com dÍferentes
critérios de ptacemaking. O percurso pelo bairnr ÍncÍdiu em áreas envolventes
ao estabelecimento de ensino, permitindo o contacto com os respetivos
moradores(as)/lnstituições e Comércio. Em atguns casos, consoante o tecido
geográfico do estabetecimento de ensino, foi efetuada entrevista aos/à
respetivo/a Sr.(a) Presidente de junta/união de freguesias.
Após a visita, para a exploração da perceção dos/as atunos/as retativamente às
informações observadas e recothidas
ldentificação do espaço/recurso que gostarÍam de intervencionar, cada turma
etaborou uma proposta de intervenção sobre o b;airro envotvente criando uma
apresentação (com formato e recursos/técnicers escothidas por cada turma)
sobre o processo desenvotvido e a ideia de projeLo/propctas. Esta proposta foi
apresentada à DPTU/PDM - Dr. Miguet Nascime,nto - para reflexão, anátise e
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enquadramento no âmbito do planeamento municÍpal e dos crÍtérios de
placemaking.

Após reflexão sobre as sugestões debatidas com o colega da Dpru, as turmas
concluíram o seu projeto.
Para o efeito, e atendendo aos referencÍais do domínio da particÍpação
democrática da ENEC, cada turma redigiu uma Carta dirigida ao Sr. presidente
da Câmara pedindo uma audiência para a partilha do processo vivido e da sua
proposta de intervenção.
Com a cotaboração das docentes e das técnicas da CfitÂi afetas ao projeto, as
respetivas Cartas apresentaram uma introdução comum referente ao objetivo
do Programa, difererrciando-se na apresentação zucinta do projeto concebldo e
na descrição atribuída à oportunidade de o apresentar ao responsávet máximo
do poder [oca[ ao Sr. Presidente da Câmara, bem como a Vereadora do Pelouro
da Educação e dos Srs. (a) Presidentes de Juntas de FreguesÍa envotvidos, que
ocorreu nos dias 21,72 e24 de junho corrente.".

De seguida, a Senhora vereadora Marla clara silva, ainda no uso da patavra,
considerou que esta iniciativa foi extremaÍneíìte importante e gratificante para
os alunos, sendo que tiverem oportunidade, no Satão Nobre dos Paços do
Concetho, de fazer a apresentação dos seus projetos, em formato de
powerpoint. Disr que, os proJetos, essencialmente, versavam espaços de
jardins junto as suas escolas, tendo sído um momento onde os atunos
partitharam as su:ìs ideias e gue foi possível, em conjunto, analisá-tas e o senhor
PresÍdente ínformar das condições que a câmara tinha ou não, de responder ao
que foi proposto. Deixou um agradecimento a todos os envolúdos neste projeto,
aos docentes, aos funcionários da dMsão da educação, do Ptano Diretor
Municipat (PD 

^) 
e da divisão de planeamento do terrítório e urbanisrno (DPTU),

que deram aos joyens ferramentas que permitiram fazer esta apresentação,
que deixou todos orguthosos. lnformou ainda que foi eteita, no dia únte e sete
do mês corrente, a diretora da escola secundária Jorge Peixinho, a Dra. lúaria
João Serra, sendo o seu segundo mandato. Disse ainda que este procedimento
de concurso de diretor, numa primeira fase segue a linha dos corrcursos
administrativos, como é o carc dos chefes de divisão e depois na úttima fase é
uma eteição. Disse ainda que, existiram duas candidatas, tendo sido excluída a
outra candidata, por a mesma não ter úncuto, nem ter cinco anos de serviço,
sendo que a mesma foi informada. Desejou assim feticidades à Dra. lúaria João
Serra e à sua equipa, neste novo mandato, que depors de homotogado peta
Direção-Gerat dos Estabetecimentos Escotares (DGESTE) irá tomar posse. Por
fim, informou que a escota secundária Jorç Peixinho deixará de decorrer por
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períodos letivos, passando a decorrer por semestres, iniciando já no próximo

ano tetivo, sendo que a interrupção tetiva do prirneiro semestre será a vinte e
sete de janeiro a seis de fevereiÍo, para depois se iniciar o segundo semestre.

O Senhor Presidente da Câmara lrtunicipal de fvtontijo, Nuno Ribeiro Canta,

endereçou feticitações à professora lúaria João lierrra peta eteição. Em seguida,

agradeceu a todas as crianças envotvidas no projetto de cidadania "Cidadania é

o meu SuperPoder", às professras, aos Presiderrte de Junta envolvidos e aos

técnicos municipais peto excetente trabalho de,senvo(vido, pela apresentação
dos projetos selecionados e ainda pela discussão com os eteitos das vantagens
e dificutdades de concretização. Testemunhou clue estes projetos educativos
mostraram a grandeza da discussão infqmada drx projetos e considerou que os

são essenciais para construir um Montijo mais sustentávet, mais participado e
mais justo

O Senhor Vereador José lúanuel Santos, ne uso da patavra, prestou as

informações, cujo teor a seguir se transcreve: -----------
"ÂÂenções Honrosas
A Asociação lúarinha do Tejo, com um aceryo de mais de 80 embarcações
típicas a navegar, lançou em maio de 2021 o con€urso "Somos do Tejo", através
de parcerias com as comunidades educativas ribeirinhas com vista a incentivar
entre os jovens que crescem nestas margens do tejo, a necessidade de abraçar
e defender este nosso extraordinário patrÍmónio.
Os atunos de artes constituíram a prÍmeira linha, desenharam e itustraram as
embarcações típicas com amarração na área ccncelhia da sua escola, as suas
embarcações. Dos vários autores das obras da "'Deotinda rVlaria", propriedade
da Câmara Municipat de lúontijo, três foram distinguidos com menções honrosas
por parte de júri do concurso. ----------
os alunos distinguidos foram: Ana R. Ramos, Diana Nora e chede carapinha,
orÍentados pela professora Conceição Gonçatve,s, todos da Escola Secundária
Jorge Peixinho. Assim, gostaríamos de nos corrgratutar com esta distinção e
feticitar a escota, a professora orÍentadora e as alunas peto mérÍto dos trabathos
apresentados a concurso, e dizer que foi uma grande honra receber esta
distinção no passado sabado dia 25 de junho de 11022, na doca da marinha em
Lisboa, por ocasião das comemorações do dia da,lvtarÍnha do Tejo.
Projetos de Envelhecimento ativo.
No período compreendido entre 27 de maio a '.t2 de junho, realizou-se um
diversifÍcado conjunto de atividades para assinart;tr o final do ano tetivo 2021-
2m\ dos Projetos de Envethecimento Ativo da Âutarquia, e simuttaneamente
evidenciar o trabatho de excelência realizaclo petos professores, atunos,
técnicos municipais e outros participantes, arf:; quais agradecemos toda a
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dedicação e entusiasmo com que abraçaram estes projetos da Câmara lúunicipat
delúontijo
Os projetos supra referÍdos vão muito para atém do ensinar e aprender, etes
constituem pontos de encontro de partil,ha de experiencias e conhecimento, do
reforço de taços de amizade mas, são simultaneamente um etemento decisivo
de esperança, de quebra do isolamento em que muitas pessons se encontravam
e uma forma de dignifÍcar a pessoÉì humana sem paratelo no nosso concetho. --
Aproveito aÍnda para reatçar que estes projetos têm alcançado junto da nossa
comunidade a importância e a responsabitidade socíal de um serviço educativo
e cuttura[ hotístico disponívet a todos os munícipes com mais de 50 anos
residentes no concelho de lúontijo, tendo-se regístado cerca de 500 inscrições
nos diferentes Projetc de Envethecimento ativo.
Antversários de Coletividades e Associações entre 16 e 30 de Junho de 2022.
O executivo municipal em exercício de funções feticita por mais um aniversário
o Grupo DesportÍvo Atataiense, reiterando os votos de incentivo e sucesso para
o trabalho gue, continuadamente tem sÍdo desenvotvido em prot dos n<xsos
munícipes, do nosso território e gue a todos nos orgutha

O Senhor Presidente da Câmara l{unicipal, Nuno Ribeiro Canta, deu
conhecimento dos Despachos proferidos ao abrigo das competências que lhe
foram delegadas, retativamente ao petouro de que é tÍtular, no período
compreendido entre í3 de junho & 2022 a 24 & Junho & 2O22: Licenças
Administrativas: 2; lnformações Prévias: 4; Certidões: 1; Loteamentos: 3. --

O Senhor Presidente da Câmara ltunicipal de l{ontijo, Nuno Ribeiro Canta,
deu conhecimento &s Despachos proferidos em 20 de junho respeitantes a
requerimentos de aszuntos de cemitérios da Divisão de Obras, Serviços Urbanos,
Ambiente e Quatidade de Vida, cuja relação se encontra no maço dos
documentos respeitante a esta reunião.

O Senhor Presidente da Câmara ltunicipal de lilontiJo, Nuno Ribeiro C.anta,

deu conhecimento dos tlespachos proferidos em 23 de malo réspeitantes a

requerimentos de assuntos particulares da Divisão de Obras, Serviços Urbanos,

Ambiente e Quatidade de Vida, cuja relação se encontra no maço dos

documentos respeitante a esta reunião.

O Senhor Presldente da Câmara ltunicipal, Nuno Ribeiro Canta, deu
conhecimento do Despacho proferido em 23 de junho de 2022, intituüado '7."
ALTERAçÃOl ORçA 

^ENTO 
MUNICIPAL | 2O22o, cujo teor a seguir se transcreve:

oConsiderando a necessidade de efetuar a 7r alteração ao Orçamento da

despesa, conforme sustentado no documento anexo, gu€ aqui se dá por

árot'.

Ata n." í5 de 30 de junho de2g22



MUNICtPtO DO MONTIIO
CÂMARP MUNICIPAL

Livro 31

integratmente reproduzido.
Considerando o disposto na atínea d) do n.o 1 do artigo 33,o do Anexo I da Lei

n.o 7512013, de 12 de setembro.
Considerando que foi detegada no >residente da Câmara a competência
material da Câmara Municipat prevista na alínea d) do n.o I do artigo 33.o do
Anexo I da Lei n.o 7512013, de 12 de setembro.
No exercício de competência detegada peta Câmara Municipal conforme
deliberação aprovada na reunião de 21 de outubro de 2021, titulada peta

proposta n.' 091202í, APROVO a 7" atteração ao Orçamento da Despesa ao
abrigo do disposto no subponto 8.3.í do Decreto - Lei n.o 54-A199, de 22 de
fevereiro, na redação dada pelo Decreto-Lei n." 31512000, de 2 de dezembro,
nos termos do documento que se anexa e faz parte integrante do presente
despacho.
Dê-se conhecimento à Câmara Municipat e à Asxrmbteia Municipat.".

Foi presente para discussão e aprovação a Al A N." I 312022, referente à
reunião ordinária desta Câmara Àtunicipal de urn de junho do ano de dois mil
e vinte e dois, com dispensa da sua leitura em vr)z atta, em virtude de ter sido
previamente distribuído o seu texto a todos os membros do Executivo e por
todos tida e validada.

O Senhor Vereador llídio Àlassacote, no uÍ) da patavra, solicitou uma correção
na folha número duzentos e setenta, na sua interrvenção, onde se tê: "(...) em
especial da Dra. Manueta Marcelino, da Dra. Rute Barão, da Dra. Sandra Coetho
e do Dr. João Nunes (...)", deve [er-se: "(...) em especÍal, da Dra. lúanueta
Marcelino, da Dra. Ana lúarcelino, da Dra. Rute Barão, da Dra. Sandra Coel,ho e
do Dr. João Nunes (...)".

O Senhor Presidente da Câmara lAunicipal de lÀontijo, Nuno RibeÍro Canta,
submeteu à votação a ATA N.o 13/2022, reíerente à reunião ordinária desta
câmara ldunicipal de um de junho do ano de clois mil e vinte e dois, tendo
sido a mesma oprovodo com quotro votos a fovctr, três do ps e dois do ffD e
uma abstenção da CDU. ------ --r-r--------

A Senhora Vereadora Ana lsabel Leonardo Balliza (CDU) não participou na
aprovação da mesma, em cumprimento do disposto na parte finat do n.o 3 do
artigo 23." do Regimento da Câmara Municipal derlúontijo.

Em seguida, procedeu-se à apreciação e detiberar;ão dos assuntos referentes ao
período de ---------

ORDEM DO DIA
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1- PRoPosrA N.o 27u2o22 - RECRUTAT ENTo A TERtro REsoLUTtvo cERTo
PAIIA A CARREIRA/CATEGORIA DE ASSTSTENTE OPERAC|Oì{AL (JARD|NE|RO) -
Considerando que:
o Na Reunião de Câmara de 1110312021 foi aberto procedimento concursal
comum para constituição de relação jurídica de emprego púbtico por tempo
determinado - termo resolutivo certo para ocupação de 2 postos de trabalho na
carreira /categorÍa de Assistente Operacionat (Jardineiro);
o O Procedimento acima referÍdo, aberto pelo aviso (extrato) n.o 227!412021,
pubticado no Diário da Repúbtica,2." série - n." z?4 - 03 de dezembro de 2021,
encontra-se conctuído e foi homotogado peto sr. presidente da Câmara a
28t02t2022;
. Refere o ponto 4 do aviso de abertura do procedimento concursat que o mesmo
foi aberto com constituição de reserva de recrutamento, prwista no número 4
do artigo 30." da Portaria n." 125-A12019, de 30 de abrit, alterada e republicada
pela Portaria n." 12-A12021, de 11de janeiro;
o A abertura do procedimento concursal ocorreu de acordo com 06 pressupostos
tegais prwistos no número 4, do artigo 30.o da Lei Geral do Trabatho em
Funções Púbticas (LTFP), aprwada peta Lei n.o 35/20í4, de zOtM, na redação
atuat;
. Da abertura do procedinento concursal resuttou a ocupação de 2 postos de
trabatho e ficou uma reserya de recrutamento ativa de 3 pessoas que poderão
ser contactadas peta ordem em que fÍcaram ordenadas, até preenchimento das
vagas;
. O }lapa de Pessoal para o ano 2022 contempta a exÍstência de 3 posto de

trabatho vagos na carreira/categoria de Asistente Operacionat (jardineiros) na
Unidade Municipat de Administração Direta Higiene Urbana e Espaços Verdes; -

o Atualmente, ainda se vive uma situação de instabitidade prwocada peta
pandemia que assolou todo o país e que obrigou a uÍTriì reorganização
temporária dos serviços municipais;
o Aproxima-se a época das festas poputares do concelho e em simultâneo o
período de férias para atguns trabalhadores do setor, constata-se um acréscimo
excecional da atividade, o que imptica um reforço da equipa, por forma a
responder às atuais exigências;
. De acordo com a alínea h) do n.o 1 do artigo 57." da Lei Gerat do Trabalho em
Funções Pubticas (LTFP), aprovada peta Lei n.o 35/2014, de 20106, prevê como
motivo de cetebração de contrato a termo resolutivo certo nfazer face ao
aumento excecionat e temporário da atMdade do órgão ou serviço";
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. A abertura de um novo procedimento concursa[ r:omum e seu desenvotvirnento

acarreta um conjunto de despesas associadas (ãìviso para pubticação em DR,

envio de notificações para candÍdatos, entre outrcs);
PROPONHO: Que nos termos previstos no n.o I do art.o 4.o do Decreto-Lei n.o

20912009, de 03 de setembro, na redação atuitl,, seja concedida autoriação
para recurso à reserya de recrutamernto atìva do procedimento concursal
comum, aberto peto aviso (extrato) n." 22734,1,2021, publicado no Diário da

República, 2.' série - n.o 234 - 03 de dezembro <le 2021, para recrutamento e

ocupação de 3 (três) postos de trabatho previsto:; no lúapa de Pessoal da Câmara
Municipat do Montijo para o ano 20LL, da carreira/categoria de Assistente
Operacionat (jardineiro), para celebração de contrato de trabatho em furyões
púbtÍcas por tempo determinado - termo resotuti'ro certo.

(Proposta subscrita pelo Senhor Presidente da C;ãmara lfunicipat)

O Senhor Vereador João Afonso, no uso da palavra, disse que o PSD votará
favoravelmente esta proposta e também a seguinte, porgue considera ser muito
importante o reforço dos quadros de pessoal na ':âmara municipal, no que diz
respeito a jardineiros e tambérn a canrtoneiros rJe timpeza, considerando ser
muito importante, partÍcutarmente numa cidacler em que os jardins estão no
estado em que estão. Disse airda que o PSD, ao contrário daquito que é a
retórÍca do P5, não obstaculiza a câmara municipat, mas pensa naquilo We é
positivo, votando assim favoraretmente. Acresr:,entou que, a contratação de
jardineiros é positiva e que esta é unna boa prcposta, que a senhora vice-
Presidente trouxe a sessão de câmanr, onde tr3rá sernpre o apoÍo do PSD,

mantendo-se a mesma posição no que diz rerspeito à proposta sobre os
cantoneiros. Referiu ainda que o Montij,o está mr"rito carenciado de limpeza nas
ruas e está muito carenciado de jardins bem cuidados, sendo que o Montijo não
sabe o que isso é há muÍtos anos.

o senhor vereador Joaquim correia, no uso da palavra, disse que a bancada
da CDU também irá votar favoravelmente, até porque existe necessidade do
trabalho destas pessoas. Lamentou o filcto de :xlr um contrato de trabalho a
termo resolutivo, porque se no quadro da câmara municipat os tugares estão
em aberto e existe necessidade dessas pessoas, o contrato não devia de ser a
termo resolutivo e que estas pessoas de'veriam de ter um horizonte de trabatho
para o futuro. Ainda em resposta ao senhor Presiclente, disse que essa situação
é um contrassenso, porque se estes trabal,hadorrx entrarem num outsoutcing
de uma empresa privada, até podem neim ter a cluarta ctasse, mas podem fazer
o serviço. Referindo que, é um contrassenso e que os partidos potiticos na
Assembteia da Repúbtica têm de resotver este problema, para também se tirar

Ata n-o 15 de 30 dejunho de2O22



MUNrCÍPlo DO MONTT'O
CÁMARA MTINICIPAL

Liwo 31
Folha 331

pessoas de situações sociais muito graves, soticitando que o senhor presidente
faça força no PS para que esta situação se resotva.

O Senhor Presidente da Câmara llunicipal de l{ontijo, Nuno Ribelro Canta,
disse que, ao contrárío da retóríca oposicionista, o lúontÍjo é uma cidade
normatmente limpa e cuidada, contudo, como em quatquer cidade do mundo,
existem utitizações indevidas do espaço púbtico e com etas consequências para
a higiene e satubridade púbtica. subtinhou que aqueles que pretendem por
interesse indivÍdual ou partidário diminuir o trabatho dos trabathadores
municipais esquecem que a área da cidade aumentou quase para o tripto, nos
espaços púbticos e nos jardins, daí a necessidade de contratar servÇos externos
de manutenção. Referiu ainda que o problema da mão de obra nos assistentes
operacionais é real, porque para determinadas faixas etárias é exigido o 12."
ano de escolaridade, o gue quire sempre redu muito o número de candidatos
aos concursos e impede um ptaneamento dos recursos humanos mais adequado
às necessidades dos cidadãos. ----------

O Senhor Vereador João Afonso, no uso da palavra, disse ter sido confrontado
com muitas Pessoas, que não têm apoios de ninguém, não são beneficiados e
que são boas pessoas, bons profissionais e que muitas yezes trabatham em
empresas ou em programas existentes na câmara municipat. Referiu que, a
câmara municipa[ precisa desses trabathadores e desse contributo, esses
trabathadores precisam de uma estabitidade no emprego, precisam de ter uma
relação com a câmara municipat. filas o que se constata é que esses
trabathadores, porque fattam uma cadeira escotar ou faltam um ano ou doÍs de
escolaridade, não podem ser contratados por mero formalismo. Referiu que,
gostava que Portugal fosse a Suécia, a Fintândia, Dão que fosr a Rússia, mas

Portugat não é assim e considera que não se pode atirar para a pobreza, para a
indigência e para situações socias muitos mais graves, porque estas pessoas tá
por não terem o 12.o ano, não significa que não sejam bons jardineiros, porque
aquito que é necessário são pessoas gue saibam cuidar dos jardins e não pessoa:t

que saibam ter poemas e escrevam muito bem. Acrerentou que, é importante
que a escotaridade obrigatória não seja subvatorizada, mas que tem de existir
uma atenção há parte humana, porque o que se pretende são bons profissionais
que estão sendo atirados panì a pobreza e paftì sitm@s extremas, rc porque

não se enquadram nos cânones das diretivas comunitárias, gu€ vem dos países

cotno a Atemanha e a Hotanda. Disse ainda que, este tipo de situações merecia
um tratamento tegistativo e as câmaras deveriam, na Associação Nacionat de
Municípios pressionar nesse sentido.

,ír(
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A Senhora Vereadora lúaria Clara Silva, no rJso da patavra, disse que a
obrigatoriedade do 12.o ano não é para todas as; Pessoas, sendo apenas para as

pessoas que nasceram no ano em que foi decidicjlo essa obrigatoriedade escolar,

concordando que mesmo assÍm exclui muitas pessoas. DÍsse que, existe ainda

um outro problema, que por um lado é a pessoa rrão conseguir a equivatência à

escotaridade obrigatória, não por ser mais ou menos intetigente, mas porque

não é esse o seu objetivo de vida- Acrescentald6r rluê1 por outro [ado, as pessoas

que vêm com o 12.o ano e também com algun:i concursos superiores, as suas

perspetivas consiste em sair dos jardins, ou d.as escolas, para entrar para a

administração pública, acabando a câmara por fir:ar igual, sem jardineiros, sem

cantoneiros e sem pessoas nas escolas. Referiu ainda que, se a câmara tem a
permissão de ter pessoas através do rendÍmento de inserção, também poderia
existir, num programa especiat, uma quota para aquelas pessoas, ou seja, que
existisse uma percentagem, que permÍtisse às pe$soas que ingressassem através
do rendimento sociat de inser$o, urna prova como cumprem com todas as

regras e que assÍm fosse permitída a stra entrad,a.

DELIBERAçÃO: Aprovada por unanimidade.

2. PROPOSTA N." ?'7312022 . RECRUTATAENTO /\ TERMO RESOLUTIVO CERTO
PARA A CARRETRA/CATEGORIA DE ASSTSTENTE OPERACTONAL (CANTONETROS

DE LTMPEZA)

Considerando que:
o Na Reunião de Câmara de 0910612A21 íoi a.hrerto procedimento concursal
comum para constituição de relação jurídica cler emprego púbtico por tempo
determinado - termo resotutÍvo certo para ocup.ìr;ão de 2 postos de trabal,ho na
carreira /categoria de Assistente Operacionat (Cantoneiro de Limpeza); --------
. O procedimento acima referido, aberto pelo aviso (extrato) n."'1291912021,
pubticado no Diário da Repúbtica, 2." série - n.o 132 - o9 de jutho dezo21,
encontra-se conctuído e foÍ homologado pelo 5r. Presidente da Câmara a
02ta9t2021;
. Refere o ponto 4 do aviso de abertura do procedimento concursat que o mesmo
foi aberto com constituÌção de reserva de recrutamento, prevista no número 4
do artigo 30.o da Portaria n.o 125-A12019, de 30 rJe abril, atterada e repubticada
pela PortarÍa n.o 12-A12021, de l1 de janeiro; --.--------
. A abertura do procedimento concursal ocorreu de acordo com os pressupostos
legais previstos no número 4, do artigo 30.o da Lei Gerat do Trabatho em
Funções Públicas (LTFP), aprovada peta Lei n.o .lli/2014, & 20106, na redação
atuat;
o Da abertura do procedimento concursal resutrtou a ocupação de 2 postos de
trabatho e ficou uma reserva de recrutamento at,iva de 9 pessoas que poderão
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ser contactadas peta ordem em que ficaram ordenadas, até preenchimento das
vagas;
. O lúaPa de Pessoal para o ano 2022 contempta a existência de 4 postos de
trabalho vagos na carreÍra/categoria de Assistente Operacional (cantoneiro de
timpeza) na Unidade Municipat de Administração Direta Higiene Urbana e
Espaços Verdes;
o Ainda se vive uma sÍtuação de instabitidade provocada peta pandemia que
assotou todo o país e que obrigou a um reforço na higienização dos espaços
públicos, nomeadamente no que diz respeito à recotha de [ixo, varredura e
timpeza das ruas;
o Aproxima-se a época das festas populares do concetho e em simultâneo o
período de férias para alguns trabathadores do setor, constata-se um acréscimo
excecionat da atMdade do setor, o que implica um reforço da equipa, por forma
a responder às atuais exigências;
. De acordo com a atínea h) do n." I do artigo 57." da Lei Geral do Trabatho em
Furções Púbticas GIFP), aprwada peta Lei n." 3512O14, de20|06, prwê como
motivo de celebração de contrato a termo resotutivo certo ofazer face ao
aumento excecionat e temporário da atÍvidade do orgão orr serviço";
o A abertura de um nwo procedimento concursat comum e seu desenvolvimento
acarreta um conjunto de despesas associadas (aviso para pubticação em DR,

enúo de notificações para candidatos, entre outros);
PROPONHO: Que nos termos prevlstos no n.o I do art." 4." do Decreto-l.ei n.o

2Wl2W9, de 03 de setembro, na redação atual, seja concedida autorização
para recurso à reserva de recrutamento atin do procedimento concursal
comum, aberto peto aviso (extrato) n.o 1291912021, pubticado no Diário da
Repúbtica, 2,' série - n.o í32 - 09 de julho de 2021, para recrutamento e
ocupação de 4 (quatro) postos de trabatho prwistos no lúapa de Pessoat da
Câmara lrtunicipat do túontijo para o ano 2022, da carreira/categoria de
Assistente Operacionat (cantorreiro de limpeza), para celebração de contrato
de trabatho em furções dbticas por tempo êterminado - termo resotutivo
certo

(Proposta subrrita peto Senhor Presidente da Câmara lrtunkt'pal)

DELIBERAçÃO: Aprovada por unanimldade.

í- PROPOSTA N." 274t2O22 -ATRIBUçÃO DE APOIO FINANCEIRO AO BAIICO

ALITENTAR CONTRA A FO'UTE DE SMiBAt
Considerando que:

, ((1' €
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1. O Banco Atimentar Contra a Fome de Setúb,al, apoia há mais de 20 anos

instituições de todo o distrito, nomeadamente do concelho do Montijo, no que

concerne ao fornecimento de produtos alimrentares recolhidos junto de
empresas do setor atimentar, a serem distribuídcrs junto de famílias sÍnalizadas
para apoio alimentar, contribuindo para o combarte ao desperdício alimentar e

o consequente apoio aos mais carenciados;
2. O esforço para aumentar os apoios prestados, conseçência da pandemia
vivida, da crise provocada pela guerra na Ucrânia e peta necessidade de dar
resposta aos mithares de refugiados, tem enormes consequências financeiras,
fruto do aumento dos custos de energia, dos 'combustíveis, de reparações,
reüsões e manutenções com viaturas, do aumento dos preços do materia[ de
embatamento e acondicionamento, entre inúmenos outros custos que subiram
muito;
3. Para atém da recotha de alinentos nas grandes superfícies, reatizadas duas
vezes por ano e, diariamente, junto de empresas agroalimentares e industriais,
as fontes de receita do BACF de Setúbat, para aleim do lSS, são exctusivarnente
fruto de donativos e apoÍos financeiros de autarquias locab; -----------
4. Ao nível do concetho do Montijo, verificou-se o acréscimo do apoio atimentar,
de 2020 para2021, na ordem dos7,5%;
5. O Banco Atimentar Contra a Fome de Setúbat dirigiu, à Câmara MunÍcipaL do
Montijo, um pedido de apoio financeiro que lhe p,eÍÍÌìita, neste momento, fazer
face ao aumento do número de instituições/pessoas que precisam de apoio
atimentar;
6. A câmara Municipat do Montijo, reconhece o papel. fundamentat do BACF,
sendo da sua competência materÍal deliberar sobre formas de apoÍo a entidades
e organismos legalmente existentes nos termos do disposto na atínea o) do n.o
1 do art.o 33,o do Anexo I da Lei n-o 751201
7. AÍnda de acordo com o disposto na atínea u), rJo mesmo número e artigo do
Anexo I da Lei n." 7512013 de 12 de setembro, compete à Câmara Municipal
apoiar atividades de natureza
PROPONHO:
. Que a câmara MunicÍpat do Montijo detiber,e a atribuição de um apoio
financeiro no vator de 5.000€ (cinco rnil euros), ao Banco Atimentar Contra a
Fome de Setúbat; -----------
. Que o apoio financeiro seja concedido através da rubrica orçamental
47104070199, conforme informação de cabimento n."2022t1353 que se anexa.;
. Que a atribuição do apoio finarceiro conste da retação a pubticar anualmente
no site desta Autarquia, nos termos do disposto dr) n.o 1, do art.o 4.o, da Lei n.o
6412013, de 27 de Agosto.

(Proposta subscrita pela Senhora Vereadora Mariar Cl.ara Sitva)
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A senhora vereadora Ana Baliza, no uso da patavra, disse que como já foi dito,
o ideat seria não exÍstÍr o Banco Atimentar, mas gue a cDU, obviamente, irá
votar favoravetmente, porque o Banco Atimentar é necessário. Referiu que,
existem medidas que se deverá tomar ao longo dos tempos, como o controto e
fixação de preços, travar o aumento nos serviços e nos bens essenciais e garantir
a methoria à poputação, porque nos dias de hoje tudo aumenta, menos os
salários. Acrescentando que, é necessário que existam condições de vida, para
que as pesso'.ìs não precisem do banco alinnntar, pois é de conhecimento de
todos que estes números tendem a aumentar.

o Senhor vereador João Afonso, no urc da palavra, disse que o pSD votará
favoravetmente, sem nenhum cinismo, porque entende que é muito importante
este apoio sociat, às famítias e às pessoas mais carenciadas. Disse ainda que,
em nome do PSD parabeniza as IPSS, a sociedade civil em gerat, que tem um
grande papel em conjugação com as entidades púbticas, no combate à pobreza
em Portugat.

DELIBERAçÃO: Aprovada por unanimidade.

1- PROPOSTA N.O 27512022 - PEDIDO DE CEDÊNCIA DO CINEAIA.TEATRO
JOAQUTTT'I D'ALlrEtDA PARA HO,úEÌ{AGEm AO CAyAtEtRO LUíS ROUXTNOL

PELOS 35 AÌ.IOS DE ALTERNATIVA, NO DIA í4 DE JULHO DE2O22
Considerando que:

1. Por motivos alheios à Câmara Municipat de trtontijo, designadamente por
questões relacionadas com a gestão de agenda do Cavateiro Luís Rouxinol - o
homenageado- foi necessário proceder a alteração do dia da cerimónia
(passando de 23 de junho para 14 de julho).
2. O objeto da Proposta N." 270, votada na úttima Reunião de Câmara de í5 de
junho, se mantem inatterado, nomeadamente no que concerÍìe ao pedido de
isenção do pagamento total da locação da sata do Cinema Teatro Joaquim
D'Almeida, no vator de í.058,65€, acrescido de IVA à taxa legat,(catculado com
base nos vatores constantes no Regulamento e Tabeta de Tarifas do Àìunicípio
do lúontijo em vigor), mereceu aprovação da Câmara lúunicipal na sua reunião

de 15 de junho do presente aÍìo. -------
PROPONHO:

1. Qge a Câmara Municipat detibere aprovar a irnção do pagamento total da

tocação da sala do Cinema Teatro Joaquim D'Almeida, com vista à reatização

da Homenagem ao Cavateiro Luís Rouxinot petos 35 anos de Atternativa, no dia
14 & jutho de 2022.

,Ì1,-o'ê
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2. Que a presente detiberação respeite o disposto no art.o 5ó." da lei n.o

7512013, de 12 de setembro, na sua versão atuaÌl

3. Notificar A Tertútia Óbvia, Lda. -------

(Proposta subscrita peto Senhor Vereador José Àtanuet Santos)

O Senhor Vereador João Afonso, no uso da palavra, disse que há quem aprecie
e quem não aprecie a festa brava, mas gue independentemente dessa potémica,

o que é retevante é que o cavaleiro Luís Rouxinol tem levado para longe o nome
do concetho do Montijo. Disse ainda que, é um cevateiro de Pegôes, que é uma
pessoa digna e que tem uma grande carreira, não só no que diz respeito à festa
tauromáquica, mas também ao maneio de cavalos, sendo uma pessoa

merecedora desta homenagem e no qual o PSD sr associa a esta proposta com
entusiasmo.

DELIBERAçÃO: Aprovada por unanimidade.

tv - ptvtsÃo pE EpucAcÃo

í- pRoposTA N." 276nA22 - APROVAçÃO DAs .NORmAS APL|úVBS À
oRGANTZAçÃO, FUNCTONAÀ,IENTO E UTtt,t:ZAçÃO DO SERVTçO DE

ALtrì ENTAçAO e À lrrugUlçÃO Oe Apotos soctoEcoNómrcos, El^ rì^ATÉRlA
DE AçÃO SOCIAL ESCOLAR, NO 1." CTCLO DO EÌ.t$tNO BÁS|CO, NO ANO LETTVO
202?/23"
CONSIDERANDO QUE:
. O Decreto'Lei n.o 2112019 de 30 de janeÍro, na sua atual versão, concret'iza a
transferência de competências para os municípios, ao abrigo do Artigo l1.o da
Lei n." 5012018, de 16 de agcto, nomeadamente ao nível da ação social
escolar, nas suas diferentes modatidades. --------
. A transferência de competências em matéria cla ação sociat escotar inclui a
organização e gestão dos procedimentos de atribruição de apoios de apticação
universal e de aplicação diferenciada ou restrita, diretos ou indiretos, integrais
ou parciais, gratuitos ou comparticipados.
. Não inctui a organização, desenvolvimento r: execução dos programas de
distribuição gratuita e reutilização de manuai:; escolares, cuja competência
cabe ao departamento governamental com cornpetência na matéria e aos
órgãos de administração e gestão dos agrupamr:ntos de escotas e escotas não
agrupadas
. o Artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 21 /2019 prevê, no entanto, QU€ o regime
jurídico aplicávet à atribuição e ao funcionamento dos apoios no âmbito da ação
sociat escolar, enquanto modatÍdade dos apoios e comptementos educativos
previstos na Lei de Bases do sistema Educativo, aprovada pelas Lei n.o #196,
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de 14 de outubro, na sua redação atual, será estabelecido em diptoma próprio,
a pubticar
. Por zua vez, o Artigo 73." do mesmo decreto-lei estabelece que, até ao início
de vigência do diptoma previsto no artigo 34.o, manter-se-á em vigor toda a
legistação e regutamentação apticável, à ação social escotar. ou seja, até ao
início de vigência do diptoma preüsto no artigo 34.o, as Câmaras Municipais
continuarão a assumir apenas a competência da ação social escolar no 1." ciclo
do ensíno básico.
. A atribuÍção de apolos em matéria de ação social escolar rege-se pel.os
princípios da equidade, da discriminação positiva e da sotidariedade socia[, no
sentido de assegurar o efetivo exercício do direito à educaSo e a igualdade de
oportunidades no aceso e sucesÍ) erotares.
. No 1.o cicto do ensino básico, as medidas de apoio socioeducativo legalmente
previstas .ìssumem a forma de auxítios ecoúmicos aos/às alunos/as
socioeconomicamente carenciados/as (escatão A e escatão B), sendo, para o
efeito, considerados os encargos decorrentes da frequência escolar retativos a
refeições (em refeitório erolar), a materiat escoüar e a atiúdades de
complemento curricular (visitas de estudo programadas rxl âmbito das
atividades cu rricutares).
. O acesso à atimentação, aos materiais escoüares e a participação em
atiúdades de comptemento curricular constituem fatores facititadores da
promoção do sucesso educativo.
. A situação de pandemia da covid-l9 veio cotocar muitas famítias em situação
de fragitidade económica.
. Pelo exposto, é muito importante a definição de um quadro de intervenções,
em matéria de apoios socioeducativos e de ação social escotar, que ultrapasse
as competências legais atrÍbuídas às Câmaras lrtunicipais, por forma a contribuir
para uma estabitização educativa, famitiar e social e para o sucesso escotar de
todos(as) os(as) atunos(as), independentemente das respetivas condições
socrcecoÍìomrcas.
. É necessário definir os procedimentos e regras apticáveis à organização,
funcionamento e utitização do serviço de atimenta$o e à atribuição de apoios,

em matéria de ação social escolar, para os/as atunos/as do í.o cicto do ensino

básico que freqrrntarão os estabelecirnentos de ensino da rede púbtica do

município de lúontijo, no próximo ano tetivo.
PROPONHO a V. Exas. a aproração das 'Normas apticáveis à organização,

funcionamento e utitização do serviço de alimentação e à atribuição de apoios

socioeconómicos, em matéria de ação social escotiar, no 1.o cicto do ensino
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básico, no ano letivo 2022123', cf. documento anexo que aqui se dá por

integratmente reproduzido.

Proposta subscrita peta Senhora Vereadora lvlarÍa Clara Sitva)

DELIBERAçÃO: Aprovada por unanimidade.

2- PROPOSTA N.' 277t2O22 - APROVAçÃO OIS 'NORA AS APL|ú\'E|S A
oRGANTZAçÃO, FUNCTONA,TENTO E UTtLriT[çÃO DOS SERV!çOS qUE

INTEGRAM A COAAPONENTE DE APOIO A FAilíLlA E À CONCESSÃO DE APOIOS

socloEDucATtvos NA EDUcAçÃo PRÉ-E$cor.ÂR, No ANo LETTVO

2022t2023'' -- -- - - -- ---
CONSTDERANDO QUE:
. A educação pré-escotar integra uma componente educativa, desenvotvida por
educadores/as de infância durante os períodos letivos definidos peto MinÍstério
da Educação, com a duração diária de 5 horas, e uma componente de apoio à
famítia (CAF) que integra o servÍço de alimentação e as atividades de animação
e de apoio à famítia - AAAF (vutgo serviço de cornptemento de horário) durante
os períodos letivos e durante os períodos de intcrrrupção tetiva.
. A CAF úsa essenciatmente dar resposta às necr:ssidades das famílias, ao nível
da concitiação entre a vida pessoal e pr,cfissional e os horárbs dos
estabetecimentos de educação, e contribuir par;ì a sociatização das crianças. -
. A comPonente educatÍva da educação pré-escotar é gratuita (cf. Lei n." 5t97
de 10 de fevereiro, Art.o 1ó.o, Ponto 1) mas, de a,cordo com o ponto 2. do Artigo
6.o do Decreto-Lei n.o 147197 & 1í de junho, os pais ou encarregados/as de
educação comparticipam no custo das componentes não educativas da
educação pré-escotar, de acordo com as respetirras condições socioeconómicas.
. O Decreto-Lei n.o 21 12019 de 30 de janeiro concretiza a transferência de
competências para os municípios, ao abrigo do,Artigo Íl.o da LeÍ n.o 50tzo1g,
de í6 de agosto, nomeadamente ao nívet da cAliida educação pré-escolar. ----

' É necessário definir os procedimentos e rellras apticáveis à organização,
funcionamento e utÍlização dos serviços que inrtegram a CÂF (atÍmentação e
AAAF) nos estabetecimentos de educação pnii-escotar da rede púbtica do
município de MontÍjo, ao apuramento e formas de pagamento das
comparticipações familiares no custo dos me:;mos e à concessão de apoios
socioeducativos (para a participação em atividartes de complemento curncutar
e materiat escotar) para as crianças da educaçiio pré-erutar, no próximo ano
letÍvo.
PRoPoNHo a v. Exas. a aproyação das "Norrnas apticáveis à organização,
funcionamento e utilização dos serviços que inlrrgram a componente de apoio
à famíl,ia e à concessão de apoios socioeducativos na educação pré-escolar, no
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ano letivo 202212023", cí. documento anexo que agui se dá por integralmente
reproduzÍdo

Proposta subscrita peta senhora vereadora lúaria clara sitva)

DELIBERAçÃO: Aprovada por unanlmidade.

Petas vinte e uma horas e cinco minutos, interrompeu-se o período Antes da
ordem do Dia e deu-se inícÍo ao período de intervenção do públlco, em
cumprimento do disposto no n.o I do artigo z2.o do Regimento da Câmara
Municipal de lúontijo.

|ìTTERVENçÃO OO PúBLrcO--

A senhora munícipe lúaria llascarenhas, interveio na qr.ratidade de
repre-ntante e codiretora artística da Companhia lúascarenhas-Âiartins para
dizer que, atendendo à manifesta falta de interesse do vereador João Afonso
em dÍatogar com os responsáveÍs peta Companhia lúararenhas-ftlartins e
esclarecer os motÍvos por detrás das declarações feitas na reunião de câmara
de um de junho, a entidade decidiu emitir um comunicado que partithou através
das redes sociais, onde fez uma sessão de esclarecimento. Disse que a
companhia tem respondido a todas as drhrÍdas de munhpes, eu€ tem chegado
de diversos meios e que continuaram disponíveis para o Íazsr, ao exemplo do
que semPre aconteceu. Disse que a companhia não podia deixar de vir a esta
sessão de câmara repudiar publicamente, a ideia do vereador Joáo Afonso, gF
do ponto de vista da Companhia lúascarenhas-}lartins é muito grave de que a
Câmara lrtunicipat de lüontijo, se deveria imiscuir na definição do plano de
atividades de uma entidade que tem a sua dirção e órgãos sociaÍs. Referindo
que, seria uma clara afronta ao direito de tiberdade de criação artística e
cultural consagrado na Constituição da Repúbtica Portuguesa. Disse ainda que,
a companhia continua, ainda assim, disponívet para reunir quando e se os
vereadores do PSD considerarem oportuno, para esctarecimento de qualquer
dúvida. Disse tamtÉm que, desde o mês de setembro do ano transato até ao
momento, a Companhia lúascarenhas-lúartins apresentou trinta e noye sessões,

inctuindo teatro, mrsica, da companhia como de outros artistas, cinema
documental e encontros, onde o vereador João Afonso apenas assistiu a uma,
que não tinha direção artística da Companhia fúararenhas-lúartins, tratando-
se de uma coprodução de uma outra companhia. Referiu ainda que, o vereador
não contactou a companhia e não baseou as suas dectarações em nada que não
fosse a sua opinião. Acrescentou que, objetivamente não foi um exame
minucioso da atividade da companhia, mas um ataque detiberado, coín motivos
que, até ao momento, continuam ocultos. Questionou ainda o vereador ltídio

{í:ttt€
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Massacote, se manteria a sua Posição que afirrn(cu ter na passada reunião de

câmara, de quinze de junho, em que disse não concordar com as dectarações

do vereador João Afonso sobre o refericlo assunt.o.

O Senhor Vereador João Afonso, no u:o da palavra, em resPosta à mulnícipe,

disse que o PSD sobre a atribuÍção de sr.rbsídios prúbticos, tem uma posição que

é púbtica há vários anos e que PSD considera que quem recebe dinheiro púHico,

tem de necessariamente de se subnreter ao escrutínio dos autarcas que

atribuem esse dinheiro púbtico, porque o dinheiro púbtico não é dos autarcas

nem das pessoas que o recebem, nnas do Povo. Referiu que, todas as

associações, todas as entidades que recebenr dinheiro púbtico, devem-se

comportar com humitdade quando qual,quer aul;auca faz e requer o escrutínio
púbtico do uso "desses dinheÍros". Dis:;e ainda Que, a posição do PSD é clara
sobre esta matéria, referindo que o d,inheiro é público e por isso, a câmara
municipat pode e deve escrutinar. Refeniu ainda (lue, como autarca eleito peto

PSD, considera que esse escrutínio deve ser feito sem nenhuns complexos e caso

a companhia não queira ser escrutinada, est,á no seu direito, isto se não

receberem dinheiro púbtico. Disse entender a imrportâncÍa de o Montijo ter uma
companhia, mas isso não significa nada mais que isso, sendo que a Cornpanhia
fvìascarenhas-lvtartins não é especÍat, nem oprirna-dona", mas sim iguat "aos
outros" e que se têm de comportar da rnesma fclrma. Disse ainda gue, as \€zes
que assistiu às representações da compianhia, nii<l quer direr que não estejam,
tamtÉm, outras pessoas em sua representação a assistir. Disse também que, no
entender do PSD é necessário que a conrpanhia r:rie novos púbticos e que tenha
outra capacidade, sendo que na opÍnião do PSD, a companhÍa não criou novos
púbticos. Acrescentou ainda que, a comrpânhia tem o direito de fazerem o tipo
de teatro que entenderem, mas é necessário que o retrno do investimento
púbtico aconteça e por isso ninguém esl;á acima clo escrutínio. ---------

O Senhor Presidente da Câmara lúunir:ipal, Nurp Rlbeiro Canta, disse que o
vereador do PSD insiste em confundir duas coisas comptetamente distintas, uma
coisa é o apoio atribuído ao movimento associativo e cuttural da cidade,
conforme preústo na Lei e na Constituição da Reprúbtica Portuguesa, outra coisa
comptetamente distinta é o que chamamos a prestação de contas dos apoios
atrÍbuídos. Como sempre dissemos confundir e;tes dois conceitos é entrar na
esfera de autonomia das associações e comFranhias, e como autarca essa
ingerência devia e deve ser evitadâr 'coÍÌto lirnjte do respeito institucional.
Sublinhou que os apoios financeiros municiparis aos projetos cutturais e
associativos são legais e tegítimos, e servem o irrtreresse público, na medida em
que promovem o desenvolvimento cuttural e o progresso social das poputações.
Subtinhou, por exemplo, o papel fundamental do moümento associativo no
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acesso e iguatdade aos bens culturaÍs e desportivos. Reafirmou a exigência pel,a
prestação de contas sobre os apoios corrcedidos, tembrando a decisão nesse
sentido aprovada pela câmara, aquando da discussão e votação da Norma de
Controto lnterno. Referiu que aparentemente ó o vereador do PSD continua a
insistir numa retórica infundada pois a câmara já detiberou no sentido da
apticação do conceito de prestação de contas nas propostas de apoio financeiro.
Lamentou que o PSD não reconheça a mais valia do movimento associativo e
culturat na cidade, ofenda gratuitamente o bom nome dos dirigentes, e não
tenha vergonha de falar em compadrio da câmara com as cotetiüdades e
associações. Relembrou as ofensas gratuitas do vereador João Afonso ao bom
nome dos dirigentes do Jwentude Futebol Ctube Sarithense, gu€ criaram
vergonha atheia no órgão, depois da concretÍzação das extraordinárias
instatações desportivas construídas com o aporo finarrceiro da câmara, e no
âmbito duma proposta de oferta de duas batizas de futebol de cinco.
Considerou gue se o PSD tivesse a oportunidade de governar assistiríamos ao
enterro do movimento associativo montijense. Por isso, dÍsse não pode estar
mais em desacordo com o vereador do PSD. Por fim, disse que o trabalho
cutturat da Companhia lúascarenhas-lúartins não dwia ser manchado petas

trapathadas potíticas do vereador do PSD, porque todo6 os apoios concedidos,
no âmbito da parceria municipal com a companhia, são votados petos membros
da câmara, de forma transparente e em consciência. Por fim, reafirmou que
nada destas retóricas políticos, próprias de outros estados, diminuem a
importância da Companhia lúascarenhas-lúartins no panorama cutturat
montijense.

O Senhor Vereador João Afonso, no uso da patavra, em resposta ao senhor
Presidente disr que o senhor Presidente gosta de dizer que 'o vereador João
Afonso zuspeita das instituições'. Referiu que, o P5D não tem nenhuma suspeita
relativamente à companhia, mas que no entender do PSD a companhia deve
Íazer um balanço do trabatho reatizado. Disse ainda gG, o PSD pode ter uma
opinião divergente do senhor Presidente e que isso não significa que exista
alguma suspeita. Referindo que, transparência e prestação de contas no sentido
abrangente, não ú referente ao dinheiro, Ínas a uma prestação de um batanço

cuttural e do serviço púbtico que é prestado. Retativamente à instituição
mencionada peto senhor Presidente, referiu que o gue aquilo que disse foi que

tem que se anatisar o que são verdadeiramente associações e o que são

emprels.ìs privadas camufladas de associações. RetatÍvamente â

municipatização, disse não saber o que o senhor Presidente qr.rer dizer sobre

municipalizaçáo, mas disse que quem tem que definir a política cuttural num
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país é o Ministério da Cuttura e que quem tem rJe definir a potítica cultural de

uma câmara Municipat, é a divisão de cultura ern colaboração e harmonia com
os vários agentes culturais. Acrescentando que, quem define a potítica culturat
é a câmara municipal e não os agentes cutturais que impõe à câmara mun:cÍpat,
uma determinada agenda "por preguiça da câmarra municipat", porque se assim

não fosse não valeria a pena ter uma divisão da cuttura

O Senhor Presidente da Câmara lúunicipal, lrlluno Ribeiro Canta, diss que
uma vez mais, o vereador do PSD procura com a sua retsica política confundir
tudo, dizendo tudo e o seu contrário. Afirmou que, para os autarcas socialistas,
o desenvolvimento cuttural asrnta em parceriirs com as instituições culturais
da cidade, e que jutgava que o PSD tambérn defendia esse modelg que
aparentemente era consensual nas potíticas locais. Disse ainda que, defìnição
de políticas culturais é quando, é colocado determinadas verbas para
determinada ação genérica do ponto de vista da cultura. Referindo que, a
criatiüdade cuttural é dÍferente e qu€ o verea<lor defende, é que tem que se
intervir na criatividade cultural e que isso é municipalizar a cuttura. Disse que
este posicionamento potítÍco não pode ser entendido como uma menorÍzação
dos serviços cutturais municipais, bern pelo corrtrário, é uma estratégia que,
com base na responsabitidade, possibitita o engrandecimento da diversidade
cuttural da cidade. Disse que uma estratégia contrária de municipatização da
cultura petos serviços municipais conduz inevitavelmente ao definhamento da
criatividade cultural e da formação cuttural na cidade. Por fim, disse que os
serviços municipais de cuttura estão a desenvotver uma parceria com a
Companhia Mascarenhas-lúartirs, QUê será subnretida ac membros da câmara
oPortunamente, para o desenvotvimento do teal:ro e das artes cénícas e para a
programação do auditórÍo da Casa da l*ìúsica Jorge peixinho.

O Senhor Vereador llídio l{assacote, no uso da patavra, cumprimentou todos
os presentes e que sobre o referido assunto, disse que não retirava uma vírguta
daquito que tinha dito em reunião de câmara del quinze de junho de dois mil, e
vinte e doÍs.

A senhora munícipe Gilda do Paço, interveio para dizer que, aceita o facto de
não conhecer na integra o trabalho da companhia ou até mesmo conhecer e não
gostar, mas cair em contradições sucessivas, ora dizendo que fazem um
trabatho importante e de meritório, ora revetanclo que desconhecem o trabatho
da companhia, é tecer considerandos depreciativo e jugosos, como tem sido o
caso do senhor vereador. Disse que, as patavras proferidas peto vereador, na
sessão de câmara de dia um de junho e nos seus diretos 'euinta às 10,', assim
como o comunicado do PSD, a deixaram para além de perplexa, indignada.
Referiu que, as mesmas revetaram uma visão sobre a cuttura, onde a liberdade
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criativa é "algemada", em nome de números e 'quiçá, de ignorâncía".
Considerando que, é uma vontade enorme do vereador e criar polemica e ter
patco. Questionou ainda, se o vereador tem suspeita da gerência danosa dos
dinheiros púbticos pela companhia; se suspeita de compadrio e amiguismo da
companhia com a autarquia; por úttimo, a munícipe questiona o que significá a
cuttura Para o vereador. Disse achar interessante o vereador João Afonso, estar
a defender e embandeirar a questão do escrutínio, mas que tamlÉm acha
interessante que o vereador não o tenha feito esse errutínio há mais tempo,
em uma série de assuntos. Disse querer distinguir duas partes, uma é a
prestação de contas que jutga já ter sido feito uma sessão de esctarecimento
por parte da Companhia lúararenhas-lúartins, no qual lamentou caso o
vereador não tenha visto essa sessão de esclarecimento. Acrescentou que jutga
que a Companhia lúascarenhas-lúartins sempre esteve recetiva a fazer esse
esctarecimento e se o vereador não viu esse erlarecimento e continua a
'manter a mesma tectao, é porque não está com muita vontade de esclarecer
a sÍtuação. Referindo aÍnda que, o que a move é a parte cultural e qrre considera
que o vereador teceu diversos considerandos muito graves. Disse aÍnda que,
tudo o que for a respeito à tiberdade, estará sempre, gue possível, presente
nas sessões de câmara e que quando sentir, que um criador não tem tiberdade
de criar, porque na opinião do vereador, a autarquia tem de interferÍr ners.ì
criação, disse que se mostrará sempre indignada.

O Senhor Vereador João Afonso, no uso da palavra, disse respeitar a posição

da munícipe e que tem conhecimento que a munícipe é uma frequentadora dos

espetáculos cutturais no Cinema-Teatro Joaquim d'Atmeida e tamtÉm dos
espetáculos da Companhia lúascarenhas-lúartins. Disse uma vez mais, que o PSD

não tem suspeita de gestão danosa da Companhia lúascarenhas-lúartins, mas
que disse uma coisa muito simptes, que não é aceite por alguns munícipes e que

tamtÉm não é aceite por alguns autarcas, que é existir um escrutínio, ou
prestação de contas, do investimento púbtico e do retorno desse investimento
púbtico. Disse ainda g@, â companhia entende que está acima desse errutínio,
porque depois se defende com a questão da tiberdade criativa e que não está

em causa a liberdade criativa. Referiu que, não existe nenhuma acrimónia em

relação à companhia, mas o que o PSD considera é que todas.ìs companhias e

todas as associações têm de estar sobre o escrutínio púbtico, ou prestação de

contas. Referiu que, o PSD nesta matéria não tem nenhuma zuspeita de gestão

danosa e que isso nunca foi referido peto PSD, nem está em causa. Sobre o

amiguisrno e o clientelismo, considera que se uma cârnara municipal não

escrutina, não faz um balanço sobre o trabalho de uma determinada entidade

i j- (l "t'
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está a privitegÍá-ta e que esse privÍtégio não deve existir, nomeadamente em

retação a outras entidades. Disse ser da sua convicção que, este tipo de

retacionamento pouco instituciona[ e pouco rligoroso, entre as instituições
púbtícas e as instituições privadas, têm criado urn enorme atraso no país, sendo
essa a posição do PSD. Acrescentou ainda que, :ie não existir quatquer tipo de
receio, se ninguém recear a prestação de contas no sentido global, não existe
quatquer potémica e que, só existe polémica, porque o PSD "mexeu num
assunto" delicado para muitas pessoas. Referiu a.inda que.. a sua intervenção na

sessão de câmara de dia um de junho, foi de critir::a, essenciatmente, ao petouro
da cuttura e não critica, propriamente, à companhia. Ainda em resposta à
munícipe, considera que o PSD não atenta à tibendade criativa, porque quando
a câmara municipal define que a Companhia lúascarenhas-lúartins deverá,
durante o ano, reatizar dez ou vÍnte peças de teatro infantit, não se está a
interferir com a tiberdade críativa. Referrindo que, a câmara não refere que tipo
de peças defende, nem que tipo de peças de teatro devem ser representadas,
porque isso sim, é que seria interferÍr na tiberdarde criativa. Disse ainda que, a
câmara municipal tem o direito de definir a moldura do tipo de peças de teatro,
que quer ver representadas na cidade do Montijo, não tendo o direito de
interferir com a criatividade. Por fim, clisse que não é riguoso, dizer que o PSD

no Montijo não tem feito escrutínio, que nÍio tem levantado a sua voz
relativamente a outras situações. Disse que, o PÍiD não se tem escondido atrás
de ninguém e que é verdade que têm tido atitudes que são potémÍcas, porque
se vive numa sociedade que em muitos aspetos, 'é um rrerdadeiro pântano de
interesses" e o PSD ameaça esse pântano de interesses.

A Senhora Vereadora lúaria Clara Silvar, no uso da palavra, disse que todos já
estão habituados a que o vereador não asclareça nada e que apenas destrua de
forma grosseira, tudo que existe à votta. Disse também que, sobre a cultura,
não poderia existir um pensamento mais diverglente, porque entende que a
cuttura é a tiberdade de cada um nas suas áreas, no qual desenvotvem os seus
projetos artísticos, quer seja no teatro, quer seja na música, quer seja na
dança, quer seja na pintura e em diferentes artes e formas de cuttura existentes
no país. Acrescentou que, o Montijo sempre entendeu que na cidade havia a
necessidade de existir uma companhia de teatro r: ainda bem que a Companhia
Mascarenhas'lúartins veio para o lúontijo, podendo assirr desenvotver o seu
projeto teatrat, na quat parabeniza a Companrhia lúascarenhas-lúartins peLo
trabatho que tem desenvoMdo. Disse ainda que, teve oportunidade, na reunião
de câmara de dia um de junho, de diz,er que o papet da companhia já se faz
sentir na sociedade ao contráric do qiue o senlror vereador dá a entender.
Referiu ainda que, a munícipe lúaria Mascarenha:i foi escolhida para fazer parte
do agrupamento de escotas do Montiijo, o quie demonstra que existe um
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reconhecimento por parte da comunidade educativa e tamtÉm demonstra a
importância da Companhia lúascarenhas-lúartins no concelho do lúontijo. Disse
ainda que' não pode ouvir o senhor vereador dizer que, quer intervir na
criativÍdade da Companhia lúascarenhas-lúartins, porque a Câmara lftrnicipat de
lúontijo entende que a cuttura deve estar entregue aos diferentes artistas que
vÍvem no território, não existindo quatquer tipo de ctientelismo, mas sim
trabatho no terreno

o Senhor vereador João Afonso, no uso da patawa, disse que a visão do p5 em
retação à cuttura, é de facto diferente do PSD, sendo que o PSD considera que
o povo tem o direito de saber o que anda a ser feitos com os seus impostos. Em
resposta ao senhor Presidente disse gu€, o PSD no6 úttinros anos é
provavelmente o único partido, que rotou contra propostas que atentavam
contra o interesse púbtico na atribuição de subsídios, tendo já sido feito neste
mandato. Em relação à Companhia lúascarenhas-lúartins disse que, o PSD votou
rmpre a favor no protocolo, porque a companhia está no lúontijo há seis anos
e no início tem de se observar, quat a consistência da companhia na criação de
no/os púbticos e tamtÉm a sua densificação, tendo que ter tempo para mostrar
o que vate. Disse ainda que, não fazia sentindo que no início o PSD btoqr.rcasse

ou a criasse atgum problema à companhia em termos orçamentais, mas que ao
fim de seis anos faz rntido fazer um balanço. Referiu que, o P5D apoio a
cuttura, mas gue não dá ocheques em branco', euê é aquito que o PS faz,
porque tem interesse, porque não querem ter ochatices" e querem ter
'harmonia pantanosa".

O Senhor Presldente da Câmara lrtuniclpal, Nuno Rlbelro C,anta, disse que o
vereador do PSD representa o oportunismo populista da potítica, apareceu na

potítica tocal fomentando uma potítica de ódio, e essas são duas características
infelizes que não consegue abandonar. Subtinhou QU€, raramente, as

cotetividades destinatáías das acusações gratuitas do vereador do PSD,

apareceram publicamente a contestar:ìs suas dectarações, registando que a
Companhia lúararenhas-}lartins foi a única que, com coragem, confrontou
publicamente o vereador do PSD, lamentando a au€ncia dos visados peto

poputismo do PSD. Acrescentou que, uma potítica de ódio como aqueta

sustentada petos autarcas do PSD, assente na zuspeição gratuita e retórÍca

contra os apoios do estado, tão cara a muitos poputistas no ativo, tem

conduzido a dectarações lamentáveis para a história do Poder tocat
Democrático montijense.

O senhor munícipe l{iário Baliza, interveio para dizer que a antiga sede do

Grupo de AmigOs 'Os Comil.ões", apesar da porta ser de ferro, foi arrombada e
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tevaram alguns bens vatiosos. Disse que, as pessoiìs que pertencem ao Grupo de
Amigos "Os Comilões" estão esmorecidas e qlre as ideias que têm para a
cotetividade, como práticas desportivas, não pod,em ser reatizadas, por fatta da

sede e que já passou vinte e três anos.

O Senhor Presidente da Câmara filunicipal, Nunp Ribeiro Canta, agradeceu a

intervenção do munícipe e quis prestar homenergem ao Grupo de Amigos "Os
Comitões", gu€ trouxe muitas alegrias ao Montijr:r nas diferentes manifestações
cutturais poputares. Lamentou o assattou à antigersede do Grupo de Amigos "Os
Comilões" e disse que, a câmara assim que tÍver a dispuribitidade de ter um
espaço condÍgno e com capacidade para atbergan a associação, a câmara tudo
fará para concretizar esse sonho de o0s Comitõe:;"

Não tendo exÍstido mais intervenções do pÍibtico presente, deu-se por
terminado o período de intervenção do público e retomql-se o período Antes
da Ordem do Dia.

O texto das detiberações (propostas) foram aprovadas em minuta, nos termos
da detiberação tomada em reunião ordinária da Câmara Municipat de 2í de
outubro de 2021, titulada peta Propostr n." 0112.021, tendo par:ì o efeito sido
assinadas peto Senhor Presidente da Câmara € po,r guem c tavrou.

E não havendo mais nada a tratar, o Senhor Pre;idente da Câmara |tunicipal
declarou encerrada a reunião petas vinte e três horas e únte e dois minutos,
da qual se tavrou a presente ata- -------

'-a

E eu, zó*c aQ d(€vut(,cra 'ac .-,i-ç t?'l.}: 
,Assistente Técnica da Divisão

de Administração Organizacional, a escrevi e assino.--

-----O Presidente da Câmara lÂunicipal,

Nuno Ríbeiro Canta

Ì

A píesente ata foi etaborada em conformiÍade cÍm o Íìcïo acordo ortq3ráfico da LÍn3ua porurgu€sa já em vigor.
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